







Instrumento de política ambiental para a gestão dos resíduos de equipamentos 
























Breve Nota biográfica 
Marta Catarina Ribeiro Cerqueira, natural de Guimarães, conclui a Licenciatura em 
Gestão em 2008 no Instituto Politécnico de Viana do Castelo. 
Após várias experiências profissionais, com o intuito de aprofundar os seus estudos 
numa área específica, o gosto pela área do ambiente e a envolvente deste com a 




























À minha orientadora, Professora Cristina Chaves, por toda a dedicação, empenho e 
motivação que contribuíram para a conclusão desta dissertação. 
Aos meus pais e irmão pelo apoio imprescindível para me propor a tal objetivo. 





O ritmo de crescimento do uso dos equipamentos elétricos e eletrónicos (EEE), a 
diminuição da sua vida útil, a facilidade em serem adquiridos quer devido à redução dos 
preços de venda quer ao aumento do rendimento das famílias, têm aumentado a 
preocupação com a eliminação dos resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos 
(REEE). Devido aos seus componentes tóxicos, que podem ser prejudiciais para o 
ambiente e saúde pública, e porque possuem materiais valiosos e outros que podem ser 
reciclados, reduzindo assim a extração de matéria-prima, devem ser tratados por 
entidades licenciadas para o efeito. 
Este trabalho pretende apresentar o estado atual de um dos fluxos específico de resíduos 
(os REEE), o quadro legislativo que a União Europeia tem implementado e o 
funcionamento das entidades gestoras licenciadas em Portugal para exercer a atividade 
de gestão dos REEE, tendo sido ainda analisado o princípio da Responsabilidade 
Alargada do Produtor (RAP) quer na forma coletiva quer individual. 
O objetivo deste trabalho é analisar qual a disponibilidade dos consumidores para 
aceitar um instrumento económico de forma a aumentar a taxa de recolha dos REEE, 
assim como propor de forma genérica a implementação do sistema deposit-refund 
aplicado aos REEE, principalmente aos de pequena dimensão, finalidade que foi tentada 
através da construção de um inquérito e da análise dos resultados obtidos. 
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The increase of the usage of electric and electronic equipment (EEE), the decrease of its 
useful life and the easiness of which they can be purchase, due the reduction of their 
price and an increase of the personal income, lead to an increase of awareness of 
dispose the waste of electric and electronic equipment (WEEE). Due to the potentially 
adverse for health and environment of toxic components, some valuable metals and 
other materials that can be recycled, decreasing at the same time the extraction rate of 
raw materials, WEEE must be treated by responsible organization. 
This paper presents the current state of the management of WEEE, the evolution of the 
legislative framework in the European Union and the running of responsible 
organizations in Portugal. It was also analysed the extended producer responsibility, 
individual and collective perspective. 
The aim of this study is to analyse the willingness of the consumers to accept a 
economic instrument to increase the collect rate of the WEEE and propose the 
implementation of the deposit-refund system applied to WEEE, special for the smallest. 
To materialise the objective was elaborated a survey and analyzed its results.  
Keywords: waste of electric and electronic equipment; deposit-refund system; extended 
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O rápido crescimento dos REEE (resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos) 
transformou a questão de como tratar este tipo de resíduos num problema internacional. 
São geradas anualmente cerca de 10 milhões de toneladas de REEE por ano na UE 
(União Europeia) e estima-se que em 2020 este valor aumente para 12 milhões de 
toneladas (EC, 2012). A síndrome NIMBY (''Not In My Back Yard'') e o surgimento de 
novas oportunidades de negócios resultaram em decisões inadequadas, como o 
transporte destes resíduos para países em vias de desenvolvimento. 
Os REEE contêm materiais valiosos, como ouro, prata, etc. que incentivam à 
reciclagem; mas ao mesmo tempo podem revelar-se prejudiciais, na medida em que são 
uma fonte de potenciais contaminantes ambientais o que requer uma recolha, 
tratamento, transporte e deposição especializadas. Os impactos ambientais decorrentes 
da recuperação dos REEE, em geral, são significativamente mais baixos do que os 
impactos ambientais da incineração e/ou da deposição em aterro, dado que estes 
materiais possuem contaminantes prejudiciais para o solo, a água e o ar. 
O princípio da responsabilidade alargada do produtor foi adotado por Portugal, 
verificando-se que a taxa de recuperação teve um crescimento significativo após a sua 
implementação. No entanto a meta de recolha definida pela União Europeia em 4 
quilogramas por habitante/ano, não foi atingida em 2012 e com a nova Diretiva que 
pretende consecutivamente aumentar a recolha destes resíduos, torna-se necessário a 
criação de mecanismos para atingir as metas definidas. 
Assim pretende-se apresentar uma abordagem da literatura para expor as principais 
ideias e problemas na gestão deste fluxo de resíduos e propor um instrumento político 
que incentive as entidades gestoras a alcançarem maiores taxas de recolha, e envolver os 
consumidores também neste processo. Considera-se que um sistema de incentivo de 
carrot iria aumentar a taxa de recolha e assim evitar a incineração e/ou deposição em 
aterro dos REEE. 
Este trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos. 
No primeiro faz-se uma introdução ao tema, e expõe-se a relevância do tema em estudo. 
 2 
 
No segundo capítulo apresenta-se o enquadramento legislativo a que os REEE estão 
sujeitos e as formas de financiamento destes resíduos. 
No terceiro capítulo analisa-se a gestão dos REEE em Portugal, a situação quer a nível 
de recolha quer a nível de EEE colocados no mercado e as entidades envolvidas no 
sistema e as suas competências. 
No quarto capítulo é apresentada inicialmente uma revisão bibliográfica do sistema 
deposit-refund, onde é exposto como o sistema funciona e quais as suas vantagens e 
desvantagens, sendo de seguida proposto a sua aplicação em Portugal para os REEE de 
pequena dimensão sob a forma de um inquérito realizado com o propósito de auscultar a 
aderência de um inquérito realizado com o propósito de auscultar a aderência de uma da 
população portuguesa a este tipo de atitudes. Posteriormente é apresentado o método e o 
processo de recolha de informação, a população inquirida e o tratamento estatístico 
aplicado aos resultados obtidos. 






2. Resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos 
2.1. Definição e enquadramento legislativo 
Milovantseva e Saphores (2013) referem que podem ser adotadas duas medidas para 
proteger quer a saúde pública quer o ambiente, são elas a reciclagem e a produção de 
produtos mais verdes, com menos materiais tóxicos. Para além de uma estrutura 
adequada de reciclagem dos REEE, Milovantseva e Saphores (2013) referem que 
devem ser implementadas várias medidas complementares, que se seguem: 
a) Educar os consumidores, informando-os do perigo da eliminação incorreta dos 
REEE e explicando-lhes os benefícios de os tratar corretamente;
1
  
b) Responsabilizar os produtores pelo fim do ciclo de vida dos seus produtos. Esta 
medida é bastante utilizada em todo o mundo; 
c) Implementação de incentivos económicos para a reciclagem; 
d) Por último, a proibição, com regulação, da eliminação dos assim denominados 
REEE nos resíduos domésticos. 
Milovantseva e Saphores (2013) conduziram um estudo em que analisam o impacto da 
proibição da eliminação de REEE nos resíduos domésticos, para os telemóveis e 
televisores. Concluíram que a taxa de reciclagem aumentou para o caso dos telemóveis, 
no entanto não teve impacto significativo na reutilização, e no que se refere aos 
televisores a proibição não teve nenhum impacto significativo. Nesse sentido fazem a 
sugestão de implementação de um sistema de deposit-refund, especificamente para os 
produtos eletrónicos, que seria de fácil implementação devido à tecnologia atual que 
reduz os custos de transação (Kahhat et al., 2008 in Milovantseva e Saphores, 2013). 
A Greenpeace tem lançado uma campanha – “Greenpeace's Toxic Tech” – desde 2005 
dirigida à indústria eletrónica, com o objetivo de exercer pressão sobre esta a agir de 
forma responsável, recolhendo os seus REEE, parando de usar químicos perigosos nos 
                                                 
1
 Os autores referidos sugerem que as campanhas de informação devem ser dirigidas preferencialmente a 
a adultos até aos 60 anos, para que tenham mais sucesso. No entanto esta medida, ao pretender mudar a 
atitude das pessoas, dificilmente atinge resultados, de acordo com Pretty e Briñol (2008, in Milovantseva 
e Saphores, 2013). 
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seus equipamentos e unindo-se com grupos ambientais e de saúde pública (Greenpeace, 
2014). 
Barba-Gutierrez et al. (2008, in Gomes et al. 2011, p. 1645) refere ainda que “a 
redução de materiais perigosos em aterros e incineradores pode levar a aumentar o 
potencial de aquecimento global devido à distância percorrida pelos produtos para as 
instalações de reciclagem”. Assim conclui-se que a vantagem de reciclar vai depender 
da distância percorrida desde os pontos de recolha aos locais de tratamento destes 
resíduos. Um outro problema na gestão destes resíduos é o tempo de vida do produto 
que é relativamente longo e a mudança no volume de vendas ao longo do tempo. Por 
este facto, a quantidade e a composição dos REEE recolhidos a cada ano é diferente dos 
produtos vendidos. Como consequência, as entidades gestoras têm uma necessidade de 
equilibrar as suas finanças (receitas recebidas dos produtores para pagar o tratamento de 
REEE e os custos de reciclagem). 
A definição quer dos EEE, quer dos REEE, adotada neste trabalho, segue a da Diretiva 
2012/19/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa aos 
REEE
2
. Assim os EEE de acordo com a alínea a) artigo 3.º são: “Equipment which is 
dependent on electric currents or electromagnetic fields in order to work properly and 
equipment for generation, transfer and measurement of such currents and fields and 
designed for use with a voltage rating not exceeding 1000 volts for alternating current 
and 1500 volts for direct current”. Os REEE, definidos na alínea e) do mesmo artigo 
são os: “electrical or electronic equipment which is waste within the meaning of Article 
3(1) of Directive 2008/98/EC
3
, including all components, sub-assemblies and 
consumables which are part of the product at the time of discarding”.Na tabela 1 os 
EEE encontram-se discriminados em 10 categorias e no anexo I uma lista indicativa de 
EEE. De referir que na literatura existem várias terminologias para os REEE, sendo as 
mais comuns: “waste electrical and electronic equipment”; “e-waste”; e-crap”; e “end 
of life eletronics”. 
As 10 categorias de produtos elencadas na diretiva, baseiam-se na função principal e 
nas características de mercado, no entanto, de acordo com a prática, considera-se que 
                                                 
2
 Que reformula a Diretiva 2002/96/CE de 27 de janeiro. 
3
 “ «Resíduos», quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou 
obrigação de se desfazer” (PEC, 2008). 
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seriam definidas mais adequadamente, em termos de categorias de material (por 
exemplo: refrigeradores, lâmpadas; ecrãs, etc.) nos pontos de recolha por razões de 
logística. Posteriormente, os itens de cada categoria, seriam novamente separados 
consoante a necessidade de uma reciclagem ou tratamento diferente (por exemplo, para 
os refrigeradores, separar em pentano e CFC/HCFC). No entanto, as entidades gestoras 
tendem a repartir os seus custos de REEE apenas por categoria de recolha e Mayers et 
al. (2012) propõe que a Diretiva REEE seja dessa forma simplificada. A agregação e 
repartição dos custos de REEE de acordo com a recolha geral por categorias, significa 
que as entidades gestoras cobram aos produtores taxas calculadas de forma a cobrir os 
custos de tratamento e reciclagem de diferentes gamas de produtos (Mayers et al., 
2012). 
Tabela 1: Categorias de EEE abrangidos durante o período transitório 
4
 
Categoria EEE abrangidas pela presente diretiva durante o período transitório 
1. Grandes eletrodomésticos 
2. Pequenos eletrodomésticos 
3. Equipamentos informáticos e de telecomunicações 
4. Equipamentos de consumo e painéis fotovoltaicos 
5. Equipamentos de iluminação 
6. 
Ferramentas elétricas e eletrónicas (com exceção de ferramentas industriais fixas de 
grandes dimensões) 
7. Brinquedos e equipamento de desporto e lazer 
8. Aparelhos médicos (com exceção de todos os produtos implantados e infetados) 
9. Instrumentos de monitorização e controlo 
10. Distribuidores automáticos 
Fonte: Elaboração própria, de acordo com a Diretiva 2012/19/UE. 
 
De acordo com Ongondo et al. (2011) vários estudos identificam na maioria dos casos 
cinco categorias de materiais na composição dos REEE: os metais ferrosos e não-
ferrosos, o vidro, o plástico e outros. Os mais comuns são o ferro e o aço, representando 
estes metade do peso total dos REEE, de seguida o plástico, a representar 
                                                 
4
 Período transitório, de acordo com o n.º1, alínea a, do artigo 2.º, é o período compreendido entre 13 de 
agosto de 2012 e 14 de agosto de 2018 (PEC, 2012). 
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aproximadamente 21 % do peso total, e os materiais não ferrosos, onde estão incluídos 
os metais nobres, a representar aproximadamente 13%, sendo que destes últimos 7% 
corresponde a cobre. 
Os possíveis contaminantes ambientais dos REEE são: o mercúrio, chumbo, bifenilos 
polibromados, éteres difenil-polibromados, dibenzo-para-dioxinas e  dibenzofuranos 
policlorados (Morf et al., 2005, Robinson, 2009 in Wäger et al., 2011).  
O Decreto-Lei n.º 230/2004
5
 refere que a partir de 1 de julho de 2006 os EEE não 
podem conter chumbo, mercúrio, cádmio, crómio hexavalente, polibromobifelino 
(PBB) e/ou éter de difenilo polibromado (PBDE), salvo algumas exceções descritas no 
anexo V do artigo supra referido (MAOT, 2004). A Diretiva 2011/65/UE (PEC, 2011), 
que reformula a Diretiva 2002/95/CE (PEC,2002), também conhecido como a Diretiva 
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),  sobre a restrição do uso de 
determinadas substâncias perigosas em equipamentos elétricos e eletrónicos refere, no 
seu anexo II, os valores máximos tolerados nos materiais
6
. A Diretiva 2012/19/UE 
refere que as substâncias perigosas irão continuar presentes nos REEE pelo que é 
prioridade adotar medidas para evitar que os REEE sejam eliminados nos resíduos 
urbanos não triados. 
Os requisitos essenciais da Diretiva 2002/96/CE, relativa aos REEE, foram: garantir a 
recolha dos REEE maximizando a separação destes resíduos dos outros resíduos 
domésticos; assegurar que os REEE são tratados de forma adequada para proteger o 
ambiente; alcançar metas altas de reciclagem e a eliminação de modo ambientalmente 
correto; e criar um enquadramento para o financiamento e monitorização do sistema 
(Khetriwal, et al., 2011). 
Para alcançar metas de reciclagem a Diretiva 2002/96/CE, colocou como objetivo aos 
Estados-Membros, 4 quilogramas, por ano por habitante, de recolha de REEE 
provenientes de particulares. Este desafio de recolha não é muito apropriado, de acordo 
com Khetriwal et al. (2011), pois muitos países alcançavam taxas de recolha muito 
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 Que transpõe a Diretiva n.º 2002/96/CE para a ordem jurídica interna. 
6
 Chumbo: 0,1 %; Mercúrio: 0,1 %; Cádmio: 0,01 %; Crómio hexavalente: 0,1 %, Bifenilos polibromados 




acima da meta definida, enquanto outros não atingiam sequer a meta, explicando-se esta 
disparidade com a quantidade de novos EEE colocados em mercado. Ou seja, um país 
que coloque no mercado mais EEE é expectável que recolha mais REEE. Na figura 1 
pode verificar-se esta disparidade entre os 28 países europeus (em 2010). 
Figura 1: EEE colocados no mercado, REEE recolhidos e reciclagem/reutilização nos 28 





Khetriwal et al. (2011), referem que países com quantidades similares de recolha, no 
geral, por vezes diferem substancialmente no desempenho da recolha por subcategoria. 
Os aparelhos pequenos, são o maior desafio, dado alguns países terem taxas de recolha 
de quase 0%. Manhart et al. (2012) referem mesmo que é necessária uma otimização no 
sistema de recolha, quer para as baterias dos pequenos equipamentos, como os leitores 
de MP3, telemóveis, smartphones, câmaras e lâmpadas e principalmente para os 
pequenos equipamentos, como os smartphones. Por exemplo na Alemanha apenas 5%, 
destes equipamentos são corretamente enviados para as instalações de reciclagem. 
O primeiro projeto da diretiva relativa aos REEE, concebida originalmente em 1995, 
preocupa-se essencialmente com a toxicidade destes resíduos e pretendia garantir a 
recolha e tratamento de forma ambientalmente responsável (Huisman et al., 2008 in 
Khetriwal et al., 2011). Apenas em janeiro de 2003 a Diretiva 2002/96/CE
7
 entrou em 
vigor para transposição e implementação nos Estados-Membros individualmente. 
                                                 
7
 Reformulada pela Diretiva 2011/65/UE. 
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Posteriormente os objetivos foram alargados de forma a promover a reutilização, 
reciclagem e valorização com o intuito de reduzir a eliminação destes resíduos, e a 
melhorar o desempenho ambiental dos operadores económicos envolvidos no seu 
tratamento (van Rossem et al., 2006 in Khetriwal et al., 2011). 
Os Estados-Membros tiveram aproximadamente 18 meses para transpor a Diretiva 
2002/96/CE para a legislação nacional (até 13 de agosto 2004), e cada um teve de 
definir a logística e a organização dos sistemas de recolha. Apenas dois países 
cumpriram a data definida – a Holanda e a Grécia. A maioria dos Estados-Membros 
transpuseram-na no decorrer do ano 2005 (Magalini e Huisman, 2007). 
Posteriormente, a diretiva ampliou os objetivos para incluir a recuperação dos recursos 
valiosos de forma a reduzir a extração de matéria-prima, estabelecendo um quadro 
legislativo mínimo comum para todos os Estados-Membros da UE. No entanto, a 
prática tem demonstrado que cada estado membro transpõe e implementa a diretiva de 
forma diferente, resultando em 27 legislações com definições, obrigações e acordos 
diferentes (Huisman et al., 2008 in Khetriwal et al., 2011). Cada legislação reflete as 
situações nacionais, geográficas, histórico legislativo, as influências dos grupos de 
pressão e outras prioridades nacionais. Os requisitos de recolha, normas de tratamento, 
metas de reciclagem e valorização, mecanismos de financiamento e de informação e 
exigências de relatórios etc., variam substancialmente entre os Estados-Membros, pois 
não são especificamente estabelecidos pela diretiva e, portanto, estão abertos à 
interpretação diferente nas legislações nacionais (Khetriwal et al., 2011). Magalini e 
Huisman, (2007, p.144) referem que “a falta de definições e requisitos nacionais causa 
diferentes obrigações em cada Estado-Membro”. 
Essa diversidade nas legislações causa problemas no cumprimento e execução, mas 
trouxe uma melhoria significativa na gestão destes resíduos, e impulsionou o 
desenvolvimento de sistemas e tecnologias, além de proporcionar experiência aos 
legisladores, reguladores e a outras partes interessadas, como forma de aprender e 
evoluir (Khetriwal, et al., 2011). Apesar de não haver uma solução ou legislação única 
para os REEE que seja adequada a todos, os elementos básicos do problema dos REEE 
são semelhantes, o que mostra a necessidade de estabelecer normas e harmonização 
comuns da legislação nacional e internacional. De referir ainda que, e de acordo com 
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Savage et al. (2006 in Khetriwal et al., 2011, p.961). “A legislação deve ser simples e 
de baixo custo de forma a ser implementada pelos produtores, bem como pelos 
reguladores, com o intuito de manter o custo da administração tão baixo quanto 
possível, tendo em conta a infraestrutura existente, normas culturais e comportamento 
do consumidor”. 
A Diretiva 2012/19/UE, acrescenta novas metas para as taxas de recolha. Esta 
reformulação define a taxa de recolha mínima, por fases: 
 Até 31 de dezembro de 2015 - o maior dos dois seguintes: pelo menos 4 kg per 
capita, por ano, de REEE provenientes de particulares ou a mesma quantidade 
de REEE que, em média, foi recolhida nesse Estado-Membro nos 3 anos 
anteriores; 
 A partir de 2016 - 45 %, calculada com base no peso total dos REEE recolhidos 
(em %) e do peso médio de EEE colocados no mercado nos 3 anos anteriores; 
 De 2016 a 2019 - evolução gradual, a menos que já tenha sido atingido a meta 
da fase que se segue; 
 A partir de 2019 - 65 % do peso médio dos EEE colocados no mercado nos 3 
anos anteriores ou, em alternativa, de 85 % dos REEE gerados no território 
desse Estado-Membro (PEC, 2012). 
2.2. Princípio da Responsabilidade Alargada do Produtor 
O princípio da Responsabilidade Alargada do Produtor (RAP) é implementado desde 
1990 em vários países, em diversos produtos e grupos de produtos, com o intuito de 
reduzir quer a poluição quer os resíduos gerados (Forslind, 2009). As preocupações com 
o ambiente e a saúde pública provocaram a necessidade de regular o fim de vida dos 
produtos e particularmente os REEE devido ao seu potencial de toxicidade (Atasu e 
Subramanian, 2012). Na última década, a comunidade científica trabalhou em conjunto 
com produtores, tendo sido publicados vários estudos sobre o fim do ciclo de vida dos 
EEE. Mesmo antes da Diretiva 2002/96/CE, alguns produtores de EEE criaram redes de 
forma a gerir melhor a sua retoma dos REEE (Ayres et al., 1997 in Gomes et al., 2011). 
Para alguns Estados-Membros a transposição da diretiva para a legislação nacional, o 
desenvolvimento de esquemas de retoma e infraestruturas de reciclagem foi fácil, dado 
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que já existia legislação e infraestrutura de reciclagem antes da diretiva (Magalini e 
Huisman, 2007). 
A OCDE (2014) define a RAP “as an environmental policy approach in which a 
producer’s responsibility for a product is extended to the post-consumer stage of a 
product’s life cycle. An EPR policy is characterised by: (1) the shifting of responsibility 
(physically and/or economically; fully or partially) upstream toward the producer and 
away from municipalities; and (2) the provision of incentives to producers to take into 
account environmental considerations when designing their products. While other 
policy instruments tend to target a single point in the chain, EPR seeks to integrate 
signals related to the environmental characteristics of products and production 
processes throughout the product chain”. 
A RAP pode ser implementada na legislação de cada país de duas formas: com ou sem 
uma garantia financeira, tendo esta última o objetivo de garantir que o produtor financia 
o fim de vida do produto. Esta garantia financeira, pode ser constituída por um seguro 
(uma forma de financiamento) ou sem nenhum esquema de financiamento, designado 
por pay-as-you-go (Forslind, 2009). Este sistema é caracterizado pelo facto do produtor 
ter de cobrir os custos do fim de vida dos produtos produzidos e colocados no mercado, 
o que requer que esse produtor esteja no mercado no momento do fim de vida desse 
produto. De referir ainda que o produtor contribui para o sistema não quando entra no 
mercado, mas no momento em que o primeiro produto alcançar o fim de vida. Assim, 
quando a RAP é implementada sem nenhum esquema de financiamento, o produtor é 
obrigado a cobrir os custos quando o produto atinge o seu fim de vida. E, para além do 
autor concluir que o sistema pay-as-you-go não é o mais favorável economicamente, no 
que se refere à aplicação nos REEE, também não é o mais aplicável pois a Diretiva 
refere que deve haver um esquema de financiamento (o caso do seguro, em que o 
produtor contribui para o sistema por produto produzido, quando o produto é vendido). 
Assim, de acordo com a Diretiva da UE relativa aos REEE, os produtores são 
responsáveis pelo financiamento dos custos dos produtos no fim da sua vida útil. 
O autor carateriza a RAP como sendo semelhante a um sistema pay-as-you-go (pois é a 
forma de RAP mais utilizada). Forslind (2009), com o objetivo de comparar aquelas 
formas de implementação da RAP, analisa os efeitos macroeconómicos da 
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implementação deste princípio, de modo a melhorar o desempenho económico e a 
promover uma economia sustentável. Forslind (2009), conclui que o princípio da RAP é 
mais favorável para a economia (em termos de produtividade e crescimento da 
produção) quando é implementado um sistema de seguros, em comparação com um 
sistema de pay-as-you-go.  
Para garantir que este financiamento é suficiente, a Diretiva REEE refere vários 
requisitos, delimitando a responsabilidade deste financiamento por REEE provenientes 
de particulares
8
 e provenientes de não particulares. 
Para os primeiros, e sendo REEE colocados no mercado após 13 de agosto de 2005, 
com o intuito de garantir que os custos da recolha, tratamento, valorização e eliminação 
de resíduos futuros, não caiam sobre outros produtores ou na sociedade, e conforme foi 
referido acima, cada produtor é responsável pelo financiamento dos seus produtos sendo 
obrigado a fornecer uma garantia financeira ao colocar o produto no mercado. Esta 
garantia pode “assumir a forma de participação do produtor em regimes adequados ao 
financiamento da gestão dos REEE, de um seguro de reciclagem ou de uma conta 
bancária bloqueada” (PEC, 2012, artigo 12.º, n.º 3). Os produtores podem optar por 
cumprir esta obrigação individualmente ou aderindo a um sistema coletivo (PEC, 2012, 
artigo 12.º). 
No que se refere aos resíduos históricos (colocados no mercado até 13 de agosto de 
2005) os produtores devem organizar e financiar o tratamento coletivamente na 
proporção da quota de mercado (PEC, 2012). 
Para os REEE provenientes de não particulares, colocados no mercado após 13 de 
agosto de 2005, são os produtores os responsáveis pelo financiamento dos custos de 
                                                 
8
 “REEE provenientes de particulares: REEE provenientes do setor doméstico, bem como os REEE 
provenientes de fontes comerciais, industriais, institucionais e outras que, pela sua natureza e 
quantidade, sejam semelhantes aos REEE provenientes do setor doméstico. Os resíduos de EEE 
suscetíveis de serem utilizados tanto por utilizadores particulares como por utilizadores não particulares 
devem ser, em qualquer caso, considerados como REEE provenientes de particulares” (PEC, 2012, 




recolha, tratamento, valorização e eliminação. Para os resíduos históricos, que forem 
substituídos por novos produtos equivalentes ou por novos produtos que cumpram a 
mesma função são os seus produtores os responsáveis pelo financiamento no momento 
do fornecimento
9
, para os outros REEE históricos são os utilizadores não particulares os 
responsáveis pelo financiamento. 
De acordo com Gomes et al. (2011) o facto dos produtores serem responsáveis pelos 
resíduos históricos pode levar o legislador a não atingir os seus objetivos. Guide et al., 
(2003 in Gomes et al., 2011, p. 1645), referem que muitos dos “produtores vêem a 
legislação ambiental como um fardo que irá aumentar os seus custos”. 
A maioria dos estados membros da UE, tem incerteza quanto à forma de implementar as 
necessidades de financiamento para futuros REEE e só têm implementado, na legislação 
nacional, requisitos para os resíduos históricos (Lindhqvist e Lifset 2003, Mayers 2007, 
Sander et al., 2007 in Mayers et al., 2012). Consequentemente, os pagamentos dos 
produtores às entidades gestoras licenciadas não estão relacionados com a toxicidade 
real ou reciclagem dos produtos que vendem e não há incentivos económicos diretos 
para melhorar o design dos produtos. Este conceito, de acordo com Calcott e Walls 
(2005) foi introduzido num modelo económico inicialmente por Fullerton e Wu (1998 
in Calcott e Walls, 2005), pelo que, neste trabalho, se vai passar a a designar por 
“design for environment” (DfE). 
A intenção fundamental da RAP é fornecer incentivos económicos aos produtores para 
que estes desenvolvam produtos mais fáceis de tratar e reciclar no fim da sua vida útil. 
“Since the introduction of the EPR [RAP] concept, it has been argued that it is not 
simply about diverting waste away from landfills, but more about providing incentives 
to manufacturers to design more environmentally friendly products”  (Gui et al., 2013, 
p.271). A abordagem de RAP é útil para a gestão do fim do ciclo de vida dos EEE, dado 
que os produtores possuem melhor conhecimento dos materiais, perigosos e valiosos, 
nos seus produtos e estão em melhor posição para melhorar o desempenho ambiental 
global de um produto a montante, na fase de design, como também a jusante, no fim do 
ciclo de vida do produto (Huisman e Magalini, 2007 in Khetriwal, et al., 2011). 
                                                 
9
 Alternativamente, os Estados-Membros podem prever que os utilizadores não particulares sejam também total 
ou parcialmente responsabilizados por esse financiamento (PEC, 2012). 
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Atasu e Subramanian (2012, p. 1042) referem alguns exemplos para reduzir esses 
custos: “componentes mais fáceis de desmontar, limitando a variedade de materiais ou 
de conteúdo perigoso, e aumentar a quantidade de materiais recicláveis ou 
componentes reutilizáveis”. No entanto Mayers et al. (2012) referem que a 
implementação da RAP em relação aos REEE não tem tido sucesso, no que se refere a 
incentivar os produtores a desenvolverem produtos mais fáceis de tratar no fim da sua 
vida útil. 
Gui et al. (2013) consideram que a repartição dos custos baseada no volume (por 
exemplo baseado na quota de mercado), não fornece incentivos para melhorar o DfE, e 
poderá reduzir o consumo devido ao aumentos dos preços, para cobrir os gastos com o 
fim de vida do produto, reduzir o peso ou o tamanho dos produtos com o objetivo de 
reduzir os custos do fim de vida. Consideram que para incentivar à melhoria do DfE é 
necessário refletir os custos reais em cada produtor, por exemplo através de 
diferenciação das taxas de reciclagem em relação à toxicidade dos produtos, e que sejam 
considerados os incentivos regulatórios fornecidos aos produtores em relação ao DfE. 
Por exemplo, quanto maior for o ciclo de vida do produto, menores serão os resíduos 
gerados, os materiais virgens utilizados, assim como a energia usada. 
2.2.1. Responsabilidade Individual versus Coletiva 
A RAP pretende que os produtores tenham responsabilidade pela recolha dos produtos e 
das restantes operações do ciclo de vida do produto. Esta responsabilidade pode então 
ser distinguida em individual e coletiva, ou seja, “if a producer takes responsibility for 
end-of-life management of their own products (individual responsibility) or producers 
in the same product group together fulfil their responsibility for the end-of-life 
management of their products regardless of the brand (collective responsibility)” 
(Rossem et al., 2006, p. 6). A responsabilidade financeira individual pretende fornecer 
incentivos aos produtores para terem uma perspetiva ambiental em todo o ciclo de vida 
do produto, e acontece “when he/she pays for the end-of-life management of his/her own 
products. A producer bears an individual physical responsibility when 1) the distinction 
of the products are made at minimum by brand and 2) the producer has control over the 
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fate of their discarded products with some degree of involvement in the organisation of 
the downstream operation” (Rossem et al., 2006, p. 7). 
Atasu e Subramanian (2012), analisaram os efeitos da implementação da forma coletiva 
e individual na melhoria do design para a recolha e para o bem-estar económico. Estes 
autores, e outros (Plambeck e Wang, 2009, Esenduran e Kemahlioglu-Ziga, 2011 in 
Atasu e Subramanian, 2012) concluíram que os produtores não têm incentivos, ou estes 
são menores, para melhorar o design quando a responsabilidade é coletiva, em 
comparação com a individual. Atasu e Subramanian (2012) concluíram que a 
responsabilidade coletiva incentiva alguns produtores a beneficiar do design dos 
equipamentos, ou seja promove o comportamento free-rider. Estes autores concluíram 
ainda que este comportamento tem também implicações nos consumidores, ou seja, os 
consumidores dos produtos provenientes dos produtores com comportamento free-rider, 
podem beneficiar de preços mais baixos em comparação com os produtos dos outros 
produtores. Khetriwal et al. (2011) no seu estudo identificaram os free-riders como um 
problema significativo, pois coloca uma sobrecarga para as empresas aderentes, em 
termos de custos adicionais de reciclagem, e diminui a competitividade no preço do 
produto. 
Há no entanto entidades de recolha nacionais de alguns países (Suécia, Holanda, 
Bélgica e Noruega), assim como a associação europeia WEEE Forum, que são a favor 
da implementação da responsabilidade coletiva na Diretiva dos REEE, argumentando 
que é o método mais simples e mais eficaz de recolher e reciclar os resíduos eletrónicos. 
Isto porque a responsabilidade individual requer identificação e separação dos 
diferentes produtores e produtos o que pode influenciar os custos operacionais (Atasu e 
Subramanian, 2012). 
2.2.2. Fases de implementação 
A implementação da RAP envolve várias fases, conforme se ilustra na figura 2, sendo 
normal que as decisões efetuadas em cada fase sejam influenciadas por outros fatores 
para além de preocupações ambientais, especialmente o económico. Assim o tratamento 
adequado dos REEE é tipicamente uma operação cara, sendo esse encargo económico 
deslocado dos governos locais para a indústria eletrónica sob a forma de RAP. Além 
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disso, a RAP  permite que os usuários finais entreguem os equipamentos usados de 
forma gratuita, o que requer que os consumidores tenham informação de programas de 
retoma. Assim, aumenta o volume da recolha, o que implica que a carga económica é 
maior do que na ausência de RAP (Gui et al., 2013). 
 
Figura 2: Fases de implementação da RAP 
 
Identificação de um instrumento político 
 
Desenvolvimento um quadro legislativo 
 
Legislação introduzida num programa de RAP 
(desenvolvimento de mecanismos específicos de financiamento 
do programa, de monitorização, de cumprimento das entidades 
envolvidas, etc..) 
 
Execução prática do programa de RAP 
 
Várias partes interessadas 
afetadas, a nível 
operacional e estratégico. 
Fonte: Elaboração própria, com base em Gui et al. (2013). 
 
“The industrial ecology literature has also provided evidence regarding the problem, 
pointing out the drawbacks and limitations of the current execution of EPR [RAP] 
principles and suggesting conceptual solutions for improvement” (e.g., Lifset e 
Lindhqvist, 2008, Mayers et al. 2012, Tojo, 2004, Van Rossem, 2008 in Gui et al., 
2013, p.263). 
Ou seja o princípio da RAP apesar das suas limitações constitui uma forma de gerir o 
fim do ciclo de vida dos REEE, e apesar da implementação de forma coletiva ter alguns 
inconvenientes em comparação com a individual, considera-se que a nível europeu é a 
forma mais correta, dado ser mais fácil de implementar. 
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2.3. Repartição de custos e financiamento 
Quanto à partição dos custos habitualmente verifica-se que é calculado pelos produtores 
tendo em conta as categorias de recolha, tendo estas uma mistura de produtos e marcas. 
Este cálculo provoca um impacto na rentabilidade potencial dos produtores, que pode 
ser substancial, por exemplo, as estimativas de acordo com Toffel (2003 in Mayers et 
al., 2012) variam até 3% do preço do produto. Pelo facto das entidades gestoras 
licenciadas cobrarem aos produtores valores que não estão relacionados com a 
toxicidade e reciclabilidade dos produtos que vendem e não há incentivos a melhorar o 
DfE (Mayers et al., 2012).  
Mayers et al. (2012) propõe que as entidades gestoras licenciadas para a gestão dos 
resíduos cobrem valores diferentes aos produtores tendo em conta os produtos que estes 
vendem, relacionados com o eventual tratamento e reciclagem que os produtos 
requerem no fim de vida útil. De acordo com as propostas dos autores os produtores são 
recompensados por melhorarem o design. O método proposto, cumpre três critérios 
importantes exigidos pela diretiva REEE: a possibilidade de financiar a melhoria do 
design; a repartição dos custos dos resíduos históricos proporcionalmente (com base nas 
toneladas de produtos novos vendidos); e o fornecimento de garantias financeiras para 
os futuros resíduos. De facto, de acordo com Mayers et al. (2012), é improvável 
introduzir um nível de diferenciação maior, ou seja, ao nível de marcas individuais, dos 
custos porque produtos similares são tratados e reciclados mais ou menos da mesma 
maneira no fim da sua vida útil. 
Sendo a gestão dos REEE um grande desafio, não se deve ter em atenção apenas os 
produtores dado que várias partes interessadas estão envolvidas na cadeia de fim de vida 
dos produtos, pelo que não se deve ter em conta apenas a responsabilidade financeira de 
forma a otimizar todo o sistema. Os produtores devem ser responsáveis em primeiro 
lugar por criar produtos mais fáceis de reciclar e/ou desmontar e com DfE; para os 
utilizadores finais deve-se ter em conta formas de evitar que deitem os REEE no 
resíduos indiferenciados, principalmente os REEE de pequena dimensão pois são os que 
mais facilmente podem acabar nesses resíduos; os retalhistas devem criar pontos de 
recolha acessíveis, e não aceitar apenas os REEE quando é adquirido um novo EEE; os 
municípios devem criar pontos de recolha baratos e de fácil acesso; as entidades de 
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reciclagem devem investir em tecnologia que trate os resíduos de forma eco eficiente; 
deve ser maximizada a recolha de modo a aumentar a eficiência e a atingir economias 
de escala; e os governos devem definir responsabilidades às partes interessadas e 
aumentar a monitorização e controlo (Magalini e Huisman, 2007). 
2.4. A questão da localização 
Magalini (2007 in Khetriwal et al., 2011, p. 959) “identifica dois fatores-chave 
relacionados com a recolha seletiva: em primeiro lugar, a sensibilização dos 
utilizadores finais e o seu comportamento, e em segundo lugar a disponibilidade de 
infraestruturas de recolha e critérios de aceitação. No caso de obrigações não 
especificadas a respeito de recolha seletiva, os pontos de recolha em lojas e municípios 
têm sido vistos como exigentes pois exigem remuneração desproporcional para a 
utilização do espaço de recolha e dos seus serviços, especialmente quando a legislação 
nacional não os obriga a fornecer instalações de recolha.” 
Khetriwal et al. (2011) acrescentaram que pelo facto dos retalhistas cobrarem aos 
produtores e às entidades gestoras licenciadas os serviços prestados, e pelo facto de 
alguns pontos de recolha recusarem recolher os REEE, e tendo ainda em conta a falta de 
consciencialização entre os funcionários das lojas de retalho sobre a retoma de REEE, 
prejudica a recolha dos REEE. Consideram ainda que algumas entidades gestoras 
licenciadas se registam sem o objetivo de recolha, sem nenhum esforço de recolha 
mínima ou apenas para recolher os produtos mais valiosos. 
Genericamente são necessárias redes de recolha e reciclagem mais eficientes (Davis, 
2010, Liao, 2008, Salema, 2008, Schmid, 2008 in Solé et al. 2012), “especially for 
waste of small electrical and electronic equipment, mainly when considering their high 
environmental impact, annually increasing production and low recycling rates” (Solé et 
al. 2012, p. 1208). A reciclagem/reutilização de pequenos REEE são um desafio devido 
aos materiais que os compõem. 
Queiruga et al. (2008, in Gomes et al., 2011) estudaram a melhor localização para as 
instalações de reciclagem de EEE em Espanha. Este estudo foi realizado para a 
fundação ECOLEC, um dos sistemas do país que recolhe produtos de todas as 
 18 
 
categorias de REEE. Os autores definiram o estudo como um problema multicritério, 
tendo escolhido três critérios principais: económico, infraestrutural e jurídico. O 
objetivo do estudo foi propor alternativas para locais potenciais. Mais tarde, os autores 
alargaram o modelo de localização do armazém para determinar a melhor localização 
das instalações de tratamento e recolha para grandes eletrodomésticos. 
Para os pequenos REEE, que em Espanha são geralmente depositados em contentores 
de resíduos indiferenciados e por este motivo e também devido a terem uma taxa de 
recolha baixa e a inexistência de investigações nessa área Solé et al. (2012) 
desenvolveram um projeto designado R-CICLEJOGUINA. Este projeto consistiu numa 
estratégia de recolha que envolveu a rede local com diferentes atores. Fizeram duas 
campanhas piloto, em 3 municípios, nos anos letivos 2007-08 e 2008-09. Solé et al. 
(2012) partiram de alguns pressupostas, por exemplo, que os brinquedos recolhidos nas 
escolas iriam para aterro, caso não fossem recolhidos. Para calcular os benefícios 
ambientais, quantificaram os impactos evitados como resultado da reutilização das 
partes dos brinquedos recolhidos e a reciclagem da restante parte. O método usado, que 
avalia vários tipos de impactes, foi o CML 2001 – Life Cycle Impact Assessment 
Method. Os impactos tóxicos causados nos aterros não foram considerados devido à 
falta de dados. Para a avaliação dos benefícios ambientais foi utilizada um life cycle 
thinking. Os impactos evitados atribuídos à reutilização dos brinquedos foram 
quantificados usando a life cycle assessment de um brinquedo com componentes 
elétricos e eletrónicos publicado por Muñoz et al. (2009, in Solé et al. 2012). O impacto 
por quilograma de brinquedo foram calculados tendo em conta a composição do 
brinquedo e o impacto associado com a sua produção. Os brinquedos recolhidos que 
não poderiam ser reparados eram encaminhados para uma instalação de reciclagem. Os 
impactos evitados através da reciclagem de brinquedos foram quantificados utilizando 
os resultados de uma life cycle assessment de reciclagem de aparelhos elétricos e 
eletrónicos publicado por Hischier et al. (2005 in Solé et al. 2012). Solé et al. (2012) 
consideraram como cenário de referência a incineração. Os impactos evitados por 
quilograma de metal reciclado foram calculados subtraindo o impacto associado com o 
processo de reciclagem associado ao impacto da produção primária dos componentes. 
Foram ainda calculados os impactos com a campanha (comunicação e transporte das 
rotas de recolha). Os benefícios ambientais do projeto foram calculados através da 
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diferença entre os impactos evitados e os impactos adicionados. Este projeto de Solé et 
al. (2012) mostrou ser eficiente na recolha de brinquedos, aumentado a média de 
recolha de 0,5%, antes do projeto, para 1,9 no primeiro ano e 6% no segundo ano de 
projeto. 
Na Grécia, a localização das instalações de tratamento para a reciclagem de REEE foi 
abordada por Achillas et al. (2010a in Gomes et al., 2011). Os autores aplicaram uma 
“metodologia multicritérios, ELECTRE III, considerando três perspetivas, divididas em 
nove critérios: aspetos sociais (população local, população desempregada), aspetos 
económicos (valor da terra e situação financeira da população local) e aspetos de 
acessibilidade (acessibilidade da localização e distância do porto mais próximo, da 
capital da região e de outras instalações já existentes). Posteriormente, propuseram um 
modelo MILP para o projeto de uma rede de logística invertida e demonstraram a sua 
aplicabilidade, num estudo de caso real de REEE na Macedónia Central. O modelo 
considera uma rede de dois níveis, onde as decisões de localização estão relacionadas 
com dois intermediários diferentes de instalações de armazenamento. Os meios de 
transporte com capacidade pré-definida são também considerados no modelo” 
(Achillas et al. 2010ab in Gomes et al., 2011, p.1646). 
Vários estudos têm referido que a RAP na gestão dos REEE na Suiça é um exemplo a 
seguir para outros países (Streicher-Porte, 2005, Hischier et al., 2005 in Queiruga et al., 
2012). Na Suíça, os REEE são recolhidos separadamente para valorização e eliminação, 
desde 1992, sob a responsabilidade de três operadores de recolha e recuperação. De 
acordo com um estudo em 2004 de Hischier et al. (2005 in Wäger et al., 2011) o 
sistema da Suíça tem vantagens ambientais em comparação com a incineração dos 
REEE. A quantidade de REEE retomados na Suíça, aumentou 45%, de 77800 toneladas 
em 2004 para 112700 toneladas em 2009, o que corresponde a uma taxa de recolha de 
cerca de 15 kg por habitante em 2009 (SENS, 2010 in Wäger et al., 2011). 
Considerando os impactes ambientais altos por quilograma para produção primária de 
metais geoquímicos escassos que integram os REEE, como gálio, índio ou tântalo 
(Wager et al., 2010a in Wäger et al., 2011), os benefícios ambientais dos sistemas de 
recolha e valorização dos REEE suíços podem ainda ser melhorados aumentando a 
reciclagem de metais geoquímicos escassos (Wäger et al., 2011). 
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A nível nacional Gomes et al. (2011) desenvolveram um modelo (genérico MILP), em 
conjunto com a Amb3e, para planear uma rede nacional de recolha de REEE de modo a 
definir as melhores localizações de centros de recolha e triagem. Concluíram que 
deveriam ser criados centros no Porto, Lisboa, Tondela e no Algarve. Estas áreas foram 
escolhidas, dado serem as áreas mais próximas das fontes de REEE, no entanto em 
todas os cenários estudados haveria REEE não recolhidos devido a razões económicas. 
2.5. Exportação de REEE 
Os REEE podem conter quantidade de materiais valiosos, como ouro, prata, índio, 
paládio, etc. que incentivam à reciclagem; mas ao mesmo tempo, podem revelar-se 
prejudiciais na medida em que são uma fonte de potenciais contaminantes ambientais 
(Morf et al., 2007, Robinson, 2009 in Wäger et al., 2011). No entanto, quando estes 
materiais não são recuperados, através de entidades licenciadas para o efeito, a produção 
de novos produtos exige a extração de novas matérias-primas. Este facto resulta em 
perda de recursos e um impacte ambiental negativo devido a todo o processo necessário 
para produzir um novo produto (transporte, energia, materiais, produção) (Cui e 
Forssberg, 2003, Bains et al., 2006, Bohr, 2007, in Ongondo et al., 2011). 
Para além dos materiais valiosos contidos nos REEE, o rápido crescimento destes 
resíduos, devido ao crescimento da população mundial e ao aumento dos rendimentos 
nos países em desenvolvimento que resulta num aumento da procura de matérias-primas 
e que provoca o seu aumento de preço, transformou a questão de exportação de REEE 
num problema internacional e os REEE numa forma de criar negócios (Altvater e 
Brandmann, 2012). Verifica-se também que os EEE tornam-se cada vez mais 
rapidamente obsoletos e muitas vezes são trocados quando ainda estão em bom estado. 
Gui et al. (2013) chamam a atenção para este facto, referindo que deve ser tida em conta 
a possibilidade de reutilização e reparação, antes da reciclagem. 
Devido aos altos níveis de produtos perigosos incorporados nestes equipamentos, a 
síndrome NIMBY (''Not In My Back Yard'') e o surgimento de novas oportunidades de 
negócios resultaram em decisões inadequadas, como o transporte de resíduos dos países 
desenvolvidos para países asiáticos e africanos (Gomes et al., 2011). De acordo com 
Altvater e Brandmann (2012) a China é atualmente o maior produtor de EEE e a maior 
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quantidade de REEE produzida mundialmente é dos Estados Unidos
10
 e da Europa, 
sendo que estes REEE são enviados para a China após terem sido utilizados como EEE. 
Isto acontece porque o custo das matérias-primas tem sido muito alto, fazendo com que 
o valor das matérias-primas secundárias, recuperadas através da reciclagem, 
aumentasse. Assim resíduos de materiais como metais, papel, plásticos entre outros 
provenientes da UE e outros países servem de matéria-prima para a economia asiática 
que não dispõe de condições favoráveis para comprar material “virgem” (EEA, 2009).  
No geral, a reciclagem contribui para a redução de emissões de CO2 e outras pressões 
ambientais nos países exportadores, contudo dado não se ter conhecimento do que 
acontece com os resíduos depois de embarcar, não é possível referir se é a melhor opção 
ambiental a nível global. Dentro da UE, as transferências transfronteiras de resíduos 
destinados a eliminação, bem como de resíduos perigosos e problemáticos para a 
recuperação, deve ser notificada às autoridades nacionais (EEA, 2009). 
A UE apenas restringe a exportação de resíduos perigosos, o que torna difícil distinguir 
se um país exporta, por exemplo, um televisor em segunda mão (que é permitido) ou 
como resíduo, para a sua eliminação (não permitido). Em 2005, mais de 15000 
toneladas de televisores a cores foram exportadas da UE para os países africanos. Cerca 
de 1000 televisores chegaram à Nigéria, Gana e Egito por dia. O valor médio dos 
televisores a cores exportados para África como um todo, foi de 64 euros (e de 28 euros 
para os três países mencionados acima). Comparando com o valor médio, de 350 euros, 
dos televisores comercializadas na Europa estes valores são muito baixos, sugerindo 
que estas exportações se referem a produtos usados e provavelmente resíduos. Sendo o 
estudo apenas efetuado para o televisor é de esperar que aconteça o mesmo com outros 
equipamentos eletrónicos, sugerindo assim que a proibição de exportação de resíduos 
perigosos para países não membros da OCDE não está a ser respeitada (EEA, 2009). O 
relatório The Basel Action Network, declara que chegam mensalmente cerca de 500 
contentores à Nigéria, com computadores usados e outros dispositivos eletrónicos, 
                                                 
10
 A Organização não-governamental Californians Against Waste, estima que, nos Estados Unidos 70 % 
dos metais pesados tóxicos encontrados em aterros sanitários são de resíduos eletrónicos (Californians 




sendo a maior parte tratados como lixo ou depositados em campos (Puckett et al., 2005 
in Gomes et al., 2011). 
Vários desastres com impactes ambientais graves têm ocorrido nas últimas décadas. Em 
1989, 170 países, na Convenção de Basileia, concordaram em reduzir a circulação de 
resíduos perigosos: ‘‘Parties are expected to minimize the quantities that are moved 
across borders, to treat and dispose of wastes as close as possible to their place of 
generation and to prevent or minimize the generation of wastes at source’’ 
(Convention, 2005 in Gomes et al. 2011, p.1645). 
Khetriwal, et al. (2011) estimam que há capacidade instalada suficiente para tratar o 
atual fluxo de REEE. A primeira Diretiva REEE levou à criação de capacidade de 
reciclagem na Europa, e impulsionou a inovação na melhoria das tecnologias de 
reciclagem e valorização, no entanto os processadores nem sempre cumprem as normas 
ambientais, o que tornaria estas exportações ilegais ao vender fluxos não tratados
11
. 
Assim a Diretiva 2012/19, para evitar as transferências ilegais, prevê que os 
equipamentos devem ser testados de modo a evitar que qualquer equipamento que não 
funcione seja exportado. 
Até agora foram tratados aspetos gerais da gestão dos REEE assim como o problema da 
exportação ilegal destes resíduos. No ponto seguinte veremos com mais detalhe o caso 
português, começando com a legislação implementada, depois são descritas as entidades 
nacionais de gestão destes resíduos e posteriormente será analisada a RAP da forma 
como é implementada em Portugal e quais foram as consequências da sua 
implementação. 
  
                                                 
11
 Os dados sobre as quantidades de REEE tratados são limitados aos canais oficiais REEE, o que levanta 
suspeitas de exportações ilegais de REEE. 
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3. Gestão dos REEE em Portugal 
3.1. Evolução dos REEE em Portugal – Breve caracterização 
A regulamentação da gestão dos REEE em Portugal iniciou-se, através do Decreto-Lei 
n.º 20/2002, de 30 de janeiro, mais concretamente no que diz respeito à recolha seletiva, 
armazenamento, transporte e tratamento. No entanto esta regulamentação teve pouco 
impacto na forma como os REEE começaram a ser tratados com apenas poucos 
produtores a ter em atenção o fim de vida dos produtos (Gomes et al., 2011). 
Atualmente é o Decreto-Lei n.º 67/2014
12
 de 7 de maio, que está em vigor em Portugal 
e transpõe a Diretiva 2012/19/UE. Esta legislação tem por objetivo prevenir ou reduzir 
os impactes adversos decorrentes da produção e gestão dos EEE, diminuir os impactes 
globais da utilização de recursos e melhorar a eficiência dessa utilização (Decreto-Lei 
n.º 67/2014). 
Na figura 2 constam o número de EEE colocados no mercado desde 2005 e os REEE 
recolhidos em Portugal. Verifica-se que houve um crescimento desde 2005 na 
quantidade de REEE recolhidos, tendo sido o ano com mais recolhas ultrapassando a 
meta de 1,29 quilogramas por habitante, conforme se pode consultar na tabela 2. 
Constata-se na tabela 3 que é a categoria 1 que mais toneladas de REEE têm sido 
recolhidas, sendo nestas categorias que se encontram os equipamentos de maior 
dimensão e por esse facto com mais peso por equipamento. Este facto pode levar as 
entidades licenciadas a focar os seus objetivos na recolha dos equipamentos dessa 
categoria e assim alcançar uma recolha maior em termos de toneladas. Permanece, no 
entanto a questão de, no caso dos equipamentos pequenos, os consumidores terem 
menor consciência do seu impacto quando é colocado nos resíduos indiferenciados, e 
por este motivo não levarem estes resíduos aos locais próprios. Este problema é 
abordado nos resultados do inquérito efetuado. 
                                                 
12
 Que revoga o Decreto-Lei n.º 230/2004, de 10 de dezembro (MAOT, 2004). 
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Figura 3: EEE colocados no mercado e REEE recolhidos em Portugal, de 2005 a 2013 
(toneladas) 
 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de ANREEE (2014a), APA (2013a), APA (2013b) e EC 
(2014). 








Diferencial em relação 
à meta de 4 kg/hab/ano 
2005 38000 10512000 0,0036 -3,9964 
2006 4216000 10533000 0,40 -3,60 
2007 25851000 10553000 2,45 -1,55 
2008 41231000 10563000 3,90 -0,10 
2009 44690000 10573000 4,23 0,23 
2010 46673000 10573000 4,41 0,41 
2011 55779000 10542000 5,29 1,29 
2012 39809000 10487000 3,80 -0,20 
 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de ANREEE (2014a), APA (2013a), APA (2013b), EC 
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Tabela 3: REEE recolhidos por categoria em Portugal, de 2005 a 2012 (toneladas) 
 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de ANREEE (2014a), APA (2013a), APA (2013b) e EC 
(2014) 
Na figura 4 visualiza-se a percentagem de REEE recolhidos no ano 2012 para cada 
categoria. Constata-se que o total da categoria 5 a 10 corresponde apenas a 3,64 % do 
peso dos REEE recolhidos. 
Figura 4: REEE recolhidos para o ano 2012 em Portugal, peso de cada categoria 
 
Fonte: Elaboração própria com base em APA (2013b) 





































3.2. Entidades competentes de gestão dos REEE 
No que respeita à gestão de REEE em Portugal, há várias entidades competentes, 
representadas na figura 5. 
Figura 5: Entidades relacionadas com a gestão de REEE em Portugal 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Independentemente do sistema de gestão de REEE pelo qual optarem, todos os 
produtores de EEE estão sujeitos a uma obrigação de registo. A Associação Nacional 
para o Registo de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (ANREEE) é a entidade 
nacional de registo, sem fins lucrativos, criada por associações e entidades gestoras do 
setor para ajudar as empresas a cumprirem a obrigação legal de registo. Para 
manutenção do registo, os produtores pagam uma taxa anual de registo que tem vindo a 
baixar (ver anexo II), e é aplicada de acordo com o número de EEE colocados no 
mercado. A título de exemplo, para o ano 2014 o valor da taxa vai de € 95 a € 1140 
(montante único) de acordo com o número de equipamentos (ANREEE, 2014b). 
Conforme se pode verificar na figura 6, o número de produtores registados tem vindo 
sempre a aumentar, por exemplo de 2012 para 2013 cresceram 2,6 %. De salientar ainda 
que a maioria dos produtores registados em Portugal se caracterizam por serem 
Entidades em Portugal para 
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Registo de Equipamentos 
Elétricos e Eletrónicos (ANREEE)  
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EEE estão sujeitos à 
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SIRER:Regulamento de 
Funcionamento do Sistema 
Integrado de Registo Eletrónico de 
Resíduos  
As entidades responsáveis por 
sistemas de fluxos específicos de 
resíduos, coletivos ou individuais 
devem proceder ao preenchimento 
dos mapas de registo específicos 
através do Sistema 
Integrado de Registo da 
Agência Portuguesa do 
Ambiente (SIRAPA): 
Portal de comunicação   
Entidades gestoras 
licenciadas portuguesas  
Amb3e e ERP  
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importadores, estando neste caso, por exemplo, no ano 2013, 72 % dos produtores 
registados (ANREEE, 2014a). 
Figura 6: Produtores de EEE registados, de 2005 a 2013 
 
Fonte: ANREEE (2014a) 
Para garantir a recolha, a logística e o tratamento dos resíduos, atingindo as metas, em 
Portugal, há entidades licenciadas para assegurar à rede nacional parceiros responsáveis 
(Cahill et al., 2011 e Cruz et al., 2012 in Niza et al., 2014). 
Dado o mercado português se caracterizar principalmente por importadores, verifica-se 
uma preocupação por partes das entidades gestoras licenciadas, dado ser necessário 
assegurar que, quer os produtores quer os importadores, respeitam as substâncias 
proibidas nos produtos elétricos e eletrónicos. Por este facto o governo e as entidades 
gestoras licenciadas estabeleceram sistemas para monitorizar os produtos vendidos em 
Portugal e registar as evidências sobre a sua conformidade com os requisitos legais. Os 
produtores têm de disponibilizar documentos a descrever a composição dos produtos 
(Niza et al., 2014). 
Por sua vez foi criado o Regulamento de Funcionamento do Sistema Integrado de 
Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER),
13
 que estabelece a obrigatoriedade das 
“entidades responsáveis por sistemas de fluxos específicos de resíduos, coletivos ou 
individuais, de procederem ao preenchimento dos mapas de registo específicos, cujo 
                                                 
13
 Aprovado pelo Regulamento de Funcionamento do Sistema Integrado de Registo Eletrónico de 
Resíduos (MAOTDR, 2006). 
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conteúdo incide sobre a atividade objeto de licença ou autorização” (MAOTDR, 2006, 
p. 8477).  
O artigo 48.º n.º1 e 2, do Decreto-Lei n.º 73/2011 de 17 de junho, estabelece que as 
entidades, pessoas singulares ou coletivas, operadores ou produtores estão sujeitos a 
inscrição e a registo de dados no SIRER e o artigo.º 49 n.º 2 do referido Decreto-Lei, 
define qual a informação que, pelo menos, os produtores devem prestar, que é a 
“identificação do produtor e marcas comercializadas, se aplicável; identificação do 
tipo de produto e quantidades colocadas no mercado anualmente e a indicação do 
sistema de gestão de resíduos adotado.” 
 
Os produtores e os operadores sujeitos ao registo no SIRER
14
 têm obrigatoriamente de 
efetuar o pagamento da taxa anual de registo fixada em 25 euros (MAOT, 2011). 
O acesso ao SIRER é efetuado através do Sistema Integrado de Registo da Agência 
Portuguesa do Ambiente (SIRAPA), que é um portal na internet de comunicação. Os 
utilizadores depois de registados, efetuam pedidos de informação ou de licenciamento, 
acedem a formulários, submetem informação, consultam o estado dos processos ou 
resposta e acedem a informação sobre pagamentos.  
Tanto o SIRAPA com as bases de dados das entidades gestores licenciadas têm 
contribuído para minimizar os free-riders em Portugal e a identificar más práticas de 
gestão de resíduos (transferências ilegais de resíduos, incumprimento da hierarquia dos 
resíduos, etc.), pois ajudam a identificar importadores e produtores que não cumprem as 
exigências legais (Niza et al., 2014, p. 281). 
Por último, no que respeita à gestão dos REEE, podem referir-se as entidades gestoras 
licenciadas portuguesas que estão obrigadas, pela autoridade ambiental, a informar 
detalhadamente as operações de gestão de resíduos. Tal inclui a avaliação da qualidade 
dos resíduos, bem como o tratamento e recuperação do desempenho dos parceiros da 
rede. Como consequência, a maioria das entidades licenciadas em Portugal tem 
desenvolvido sistemas de informação para recolha de dados operacionais da respetiva 
rede dos parceiros, complementados ainda por auditorias frequentes, para verificar a 
                                                 
14
 De acordo com o artigo.º 57 n.º1 e 2 do Decreto-Lei n.º 73/2011 de 17 de junho. 
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exatidão dos dados (Niza et al., 2014). Assim de acordo com Niza et al. (2014) pode 
argumentar-se que, as entidades gestoras licenciadas funcionam como centros de 
informação e permitem que a autoridade ambiental tenha conhecimento de todas as 
operações. 
O produtor que escolhe transferir a responsabilidade da gestão dos resíduos para uma 
entidade gestora paga uma contribuição pelo produto fabricado, para cobrir os custos de 
gestão do fim de vida do produto. A transferência de responsabilidade dos produtores 
para as entidades gestoras licenciadas é estabelecida através do pagamento de um valor 
monetário, com base nas vendas atuais em volume ou peso, ou nas unidades colocadas 
no mercado (ver tabela 4). Em alguns casos (por exemplo, REEE, pneus e veículos em 
fim de vida) a taxa é visível e inclui os custos da gestão de resíduos órfãos (Niza et al., 
2014). 
Esta taxa constitui uma prestação financeira suportada pelos produtores, importadores 
ou operadores, que transferem a responsabilidade de recolha seletiva às entidades 
gestoras licenciadas, para fazer face aos custos de gestão dos resíduos, por cada produto 
colocado no mercado (APA, 2014a). 
No entanto, as várias entidades gestoras dos vários fluxos específicos de resíduos 
utilizam diversas denominações para este conceito, conforme se ilustra na tabela 4. Uma 
das designações usadas em Portugal é a de “ecovalor”. Para as entidades gestoras de 
REEE a designação usada é a de “Prestação Financeira”, mais concretamente 
EcoREEE. 
Trata-se de uma “prestação financeira obrigatória cobrada aos produtores sobre cada 
um dos EEE colocados no mercado nacional, com vista a suportar os custos 
necessários para a recolha seletiva, tratamento e eliminação em boas condições 
ambientais dos REEE. O valor do EcoREEE é determinado de acordo com a 
categoria/subcategoria em que o equipamento se insere e corresponde à contribuição 
para a entidade gestora respetiva” (APA, 2014b). 
Os produtores optando por transferir a responsabilidade da gestão de REEE devem 




Tabela 4: Denominações utilizadas para o ecovalor pelas entidades gestoras  
Entidade Gestora Termo utilizado 
AMB3E Prestação Financeira 
Ecopilhas Ecovalor 
ERP Prestação Financeira 
GVB Prestação Financeira 
Sogilub Ecovalor 
Sociedade Ponto Verde Valor Ponto Verde 
Valorcar Prestação Financeira 
Valorfito Prestação Financeira 
Valorpneu Ecovalor 
Valormed Valor de Contrapartida de Responsabilidade 
Fonte: APA (2014a) 
À ERP Portugal – Associação Gestora de REEE foi atribuída, em 2004, licença para 
exercer a atividade de gestão de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos. 
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ERP Portugal colabora com a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e com a 
ANREEE, sendo sócia fundadora desta última. A sua gestão abrange as 10 categorias de 
REEE descritos no Decreto-Lei n.º 67/2014 (Governo de Portugal, 2014), e classifica-os 
em 5 categorias operacionais de acordo com o seu processo de tratamento, valorização 
ou/e reciclagem. 
O EcoREEE que aplica, de acordo com a categoria a que pertencem os equipamentos, é 
calculado por tonelada e tem vindo genericamente gradualmente a baixar conforme se 
pode verificar na tabela 5. 
Os REEE, depois de entregues nos centros de receção e de consolidação, são triados e 
posteriormente enviados para o sistema integrado de empresas de reciclagem. A rede de 
recolha da ERP Portugal está espalhada por todo o país através de depositrões e centros 
de receção (ERP Portugal, 2013). 
 
                                                 
15
 Enquanto entidade gestora do sistema integrado regulado pelo Decreto-Lei n.º 230/2004, de 10 de 
dezembro, pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, através do Despacho conjunto 




Tabela 5: Evolução do EcoREEE (em €/tonelada, acrescendo IVA à taxa legal), por categoria - 
ERP Portugal 
Categoria 2005-2006 2007-2008 
2009-01-01 a 
2012-10-01 





Grandes  Eletrodomésticos 128 48 48 45 40 
Arrefecimento 345 76 76 70 68 
Tv’s e Monitores  180 156 156 130 125 
Outros 108 91 82 60 5 
Lâmpadas/Lâmpadas  
fluorescentes (clássicas e  
compactas) e de descarga  
e baixa pressão 
458 680 680 550 540 
Lâmpadas Tecnologia 
LED 
- - - 523 515 
 
Fonte: Elaboração própria com base em ERP Portugal (2012) e ERP Portugal (2014) 
A Amb3e - Associação Portuguesa de Gestão de Resíduos, obteve licença para a gestão 
de REEE em 2006.
16
 É uma Associação de direito privado, sem fins lucrativos, 
constituída com o objetivo de gerir um Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de 
Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (SIGREEE), assim como de um Sistema 
Integrado de Gestão de Resíduos de Pilhas e Acumuladores desde 2010 (AMB3E, 
2013). 
O valor das prestações financeiras que a Amb3e aplica podem ser consultados no 
Despacho n.º 5616/2014 (MEAOTE, 2014), e variam entre € 0,01 e € 72,60 por unidade 
de EEE colocado no mercado, o que difere da ERP Portugal, que conforme foi referido, 
aplica o EcoREEE por tonelada. 
A Amb3e através do SIGREEE tem uma rede de operadores, que têm por objetivo a 
recolha no terreno, o armazenamento, o transporte, a triagem, o tratamento e a 
valorização de REEE. A recolha é efetuada através de centros de receção, pontos de 
recolha, pontos eletrão e pontos de receção (AMB3E, 2013). 
                                                 
16
 Despacho conjunto nº 354/2006, de 27 de abril. Licença prorrogada a partir de 1 de janeiro de 2012, 
através do Despacho n.º 1516/2012, pelo período de 3 meses renováveis por iguais períodos até à emissão 




Importa distinguir estes locais de recolha. Os centros de receção são locais abertos ao 
público com infraestruturas e recursos humanos capazes de tratar a gestão operacional e 
administrativa de todo o processo. Estes têm a obrigação de: aceitar gratuitamente os 
REEE de proveniência particular e não particular, para os últimos devem ser aceites  
sem encargos para o utilizador desde que estes tenham sido colocados no mercado após 
13 de agosto de 2005 ou mediante instruções da Amb3E; de fazer a triagem dos 
resíduos rececionados; fornecer à entidade gestora as quantidades de REEE que entram 
e saem das instalações; informar e sensibilizar os utilizadores para o comportamento 
correto a adotar; permitir auditorias sobre a atividade no âmbito do SIGREEE e 
armazenar temporariamente os REEE (AMB3E, 2013). 
Os pontos de receção são locais da rede da Amb3e equipados com contentores, 
geralmente Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários. Os pontos eletrão são 
equipamentos de receção próximos do público em geral, geralmente em espaços 
comerciais. Os pontos de recolha são espaços de receção, no geral na área da 
distribuição (AMB3E, 2013). 
Posteriormente, os REEE, são armazenados e transportados recorrendo a operadores 
logísticos que encaminham estes resíduos para unidades de tratamento e valorização. 
Estas unidades têm capacidade para tratar todos os tipos de REEE, sendo processados 
em cinco fluxos operacionais (AMB3E, 2013). 
3.3. Responsabilidade Alargada do Produtor em Portugal 
O princípio da RAP é um dos mecanismos descritos na Diretiva 2008/98/CE (PEC, 
2008), que foi adotado por Portugal e obriga a um esquema de financiamento
17
 no 
entanto alguns utilizam este princípio antes da primeira diretiva de RAP (Cahill et al., 
2011 in Niza et al., 2014).De acordo com Niza et al. (2014), ainda há espaço para 
melhorar o impacto da RAP em Portugal no longo prazo, dependendo dos instrumentos 
políticos que podem influenciar o contexto em que os esquemas de RAP operam. Assim 
deve ser dada atenção aos “instrumentos económicos como taxas de deposição em 
                                                 
17
 Atualmente o Decreto-Lei n.º 73/2011 de 17 de junho transpõe a Diretiva n.º 2008/98/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro, relativa aos resíduos e altera o Decreto-Lei n.º 
178/2006, de 5 de setembro. 
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aterro e a instrumentos regulatórios como a proibição de aterro, o aumento das metas 
de recolha, reciclagem, recuperação e a deposição dos resíduos em fim de vida” (Niza 
et al. 2014, p. 284). 
As políticas e as práticas de RAP portuguesas são desenvolvidas para promover, de 
acordo com Niza et al. (2014, p. 280), “o estabelecimento de uma eficaz recolha, 
transporte e rede de recuperação; uma melhoria do desempenho ambiental da gestão 
de resíduos, incluindo o tratamento de "resíduos órfãos"; e um mercado atrativo e 
competitivo para os resíduos”. 
A figura 7 mostra, para vários fluxos de resíduos em Portugal, que a taxa de 
recuperação cresceu muito após a implementação do princípio de RAP, e no que se 
refere aos REEE (WEEE), verifica-se um crescimento muito acentuado na taxa de 
recolha. Este desempenho positivo, de acordo com Niza et al. (2014), deve-se ao facto 
das taxas, antes do estabelecimento de entidades gestoras licenciadas (Before PRO), 
serem baixas e à rápida implementação de uma logística instituída após o 
estabelecimento de entidades gestoras licenciadas (After PRO). 
Figura 7: Evolução das taxas de recolha em Portugal (pneus usados; óleos usados; veículos 
em fim de vida e REEE) 
 
Fonte: Niza et al. (2014, p.282) 
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3.4. O caso português – Custo e Financiamento do sistema 
O modelo de custos para o sistema de RAP em Portugal funciona de acordo com o 
Reimbursed Compliance Cost (Magalini e Huisman, 2007 in Niza et al., 2014) ou com o 
Insurance system (Forslind, 2009 in Niza et al., 2014). Magalini e Huisman, (2007, 
p.146) referem que no Reimbursed Compliance Cost “os produtores financiam as 
atividades do sistema, são responsáveis pela gestão dos REEE (aderindo a um esquema 
de financiamento ou financiando o seu próprio sistema de recolha). Também são 
responsáveis pela gestão dos resíduos históricos e usam uma taxa visível que é aplicada 
aos utilizadores finais, relativamente aos custos dos REEE resíduos históricos e 
novos”. 
Em Portugal verificou-se um aumento dos preços do tratamento de resíduos após a 
implementação do sistema de RAP que de acordo com Niza et al. (2014, p. 283) se 
deveu ao “1) establishment of mandatory collection targets and stricter waste 
processing requirements, which meant that some wastes that previously had a 
negligible or positive market value because of under or even inappropriate collection 
and treatment, ended up having a negative value (e.g. tires, oils, WEEE) and 2) the loss 
of property of operators over wastes with positive market value, when PRO’s [entidades 
gestoras licenciadas] were established.” 
A regra é que as entidades gestoras licenciadas podem negociar os valores com os 
operadores. Estes valores são acordados contratualmente como uma taxa de serviço, no 
entanto há exceções no que se refere às taxas para a recolha dos resíduos de embalagens 
e REEE, dado terem sido estabelecidas pelo governo nas licenças atribuídas às 
entidades gestoras licenciadas (Niza et al., 2014). 
Costa et al. (2010 in Niza et al., 2014) demonstraram através de comparação de casos 
de estudo, em termos de instrumentos económicos, que os países europeus com taxas 
mais elevadas de deposição em aterro normalmente apresentam rendimentos de 
reciclagem mais elevados, devido ao aumento dos preços. Em Portugal, segundo 
Fischer et al. (2012 in Niza et al., 2014), a taxa de deposição em aterro, introduzida em 
2006, continua a ser baixa, em comparação com as de outros de países da UE. 
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O artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 73/2011 de 17 de junho n.º 2 alínea c) define em 2 
euros por tonelada a taxa que as entidades gestoras de sistemas de fluxos específicos de 
resíduos têm de pagar, para os resíduos que, através dos sistemas de recolha, não sejam 
encaminhados para reutilização, reciclagem ou valorização. De acordo com Niza et al. 
(2014) este valor, longe das taxas austríaca, holandesa e britânica, definidas 
respetivamente em 87 euros, 16 a 108 e 63,55 euros, além de outras da UE, faz com que 
o aterro continue a ser uma solução vantajosa para materiais geridos por entidades 
gestoras licenciadas, pelo facto de constituir a opção mais barata. 
Em termos de instrumentos regulatórios, a proibição da deposição em aterro pode 
adicionar um incentivo para aumentar o impacto dos esquemas de RAP. É proibido em 
Portugal a deposição em aterro para os pneus usados e resíduos líquidos, no entanto na 
maioria dos países da UE a proibição refere-se a todos os resíduos recicláveis e aos 
combustíveis (Niza et al., 2014), pelo que se considera que deveria ser também proibido 
no que se refere aos REEE. 
O próximo capítulo faz uma revisão geral do sistema de deposit-refund, apresentando 
posteriormente uma proposta da sua implementação em relação aos REEE e qual o 
disponibilidade dos consumidores para aceitar esta medida. 
4. Caso de estudo - Cenário de um sistema de deposit-refund 
4.1. Sticks e carrots nos REEE 
Wilson (1996) faz uma abordagem dos meios possíveis para reduzir a produção de 
resíduos. Refere os economic sticks, que têm o objetivo de forçar o comportamento 
através de mudanças na estrutura de custos de resíduos gerados; a responsabilidade do 
produtor (voluntária ou obrigatória), os carrots que pretende incentivar através de um 
financiamento positivo, e sticks legislativos que pretendem reduzir as opções de escolha 
legais. Considera-se o sistema deposit-refund se inclui na categoria de carrots, uma vez 




Assim, sendo o sistema de deposit-refund um dos instrumentos económicos usados para 
proteção ambiental, funciona da seguinte forma: o consumidor paga um depósito que é 
acrescentado ao preço do produto, sendo reembolsado desse valor quando devolve o 
produto usado. Este instrumento combina uma taxa e um subsídio, prevenindo a geração 
de resíduos e promovendo a recuperação de materiais. Este instrumento permite 
alcançar uma taxa alta de retoma com custos de monitorização baixos, pois os 
consumidores são incentivados a devolver os produtos usados, recebendo assim o 
reembolso. Se os consumidores eliminarem os produtos de forma imprópria, os 
depósitos podem ser usados para recuperar as externalidades desta eliminação. Outro 
aspeto positivo deste sistema é o facto dos reembolsos serem pagos a partir do depósito, 
pois os fundos necessários para o funcionamento do sistema são menos do que 
comparando com um sistema de subsídios (Bohm, 1981 in Numata, 2009). 
Numata (2009) refere vários estudos que concluem que um sistema de deposit-refund 
“is theoretically an optimal fee structure” (Atri e Schellberg, 1995, Dobbs, 1991, 
Fullerton e Kinnaman, 1995, Fullerton e Wolverton, 1999, Lee et al., 1992, Palmer e 
Walls, 1997, Shiinkuma, 2000, Walls e Palmer, 2001, in Numata, 2009, p.199). 
O primeiro trabalho a tratar do sistema de deposit-refund, foi efetuado por Porter em 
1978, tendo este concluído que este sistema para passar o teste de custo benefício social, 
depende essencialmente da valorização dos custos e benefícios que não estão no 
mercado, como os custos de conveniência associados à necessidade dos consumidores 
necessitarem de armazenar e devolver os produtos (Lavee, 2010). 
Outro aspeto a favor deste sistema é o facto de que os materiais para reciclagem serem 
recolhida na maioria das vezes sem pagamento, ou seja os consumidores não recebem 
por parte das empresas que reciclam, nem há diferença para os consumidores estarem 
dispostos a pagar mais por produtos feitos para serem reciclados. Assim não há uma 
transmissão de incentivos. Por este facto Calcott e Walls (2005, p.301) criam um 
modelo que explica estes “missing prices”. Calcott e Walls (2005) concluem que o 
sistema deposit-refund, assim como uma taxa de eliminação são instrumentos que 
contribuem para otimizar o DfE, a reciclagem e a gestão de resíduos. Vários estudos 
mostram que um deposit-refund apropriado pode teoricamente promover o DfE 
(Fullerton e Wu, 1998, Calcott e Walls, 2000, in Numata, 2009). 
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Calcott e Walls (2005) consideram ainda que o sistema deposit-refund não requer 
regulação e que os produtores não devem ter permissão de ficar com os reembolsos não 
requeridos, uma vez que os produtores devem ser responsabilizados pelos custos socias 
dos produtos que acabam como resíduo. De acordo com Numata (2009, p. 207) “when a 
negative externality multiplied by the number of consumers is larger than half of the 
deposit, the government should confiscate the unredeemed deposits”. 
Para além destes factos este instrumento mostrou ser o mais eficiente, quando os custos 
teóricos da redução de resíduos foram comparados com outras políticas (Palmer et al., 
1997, Sigman, 1995, in Numata, 2009). Palmer et al. (1997 in Lavee, 2010, pp. 339-
340) “compararam três alternativas para a política do governo: um sistema de deposit-
refund, uma taxa de eliminação paga antecipada, e um subsídio de reciclagem. 
Analisaram os dados dos EUA para produtos de alumínio, vidro, papel, plástico e aço. 
Os resultados revelam uma clara preferência para o sistema de deposit-refund, que 
pode levar à redução dos resíduos a custos mais baixos. Além disso, comparando os 
custos do deposit-refund com os seus benefícios, os autores concluem que uma redução 
de 7,5 % nos níveis de resíduos seria economicamente eficiente sob a estrutura de 
preços considerado”. 
O sistema deposit-refund começou por ser voluntário, pelo facto dos custos de produção 
com materiais virgens serem maiores do que a soma dos custos de recolha e de 
reciclagem. No entanto, os custos de produção com materiais virgens foram 
diminuindo, passando a ser inferiores à soma dos custos de recolha e reciclagem. Esta 
alteração resultou num sistema deposit-refund obrigatório com o objetivo de resolver 
problemas ambientais (Numata, 2009). 
Fullerton e Kinnaman (1995 in Lavee, 2010) indicam que a política ótima é a de 
deposit-refund, quando é incorporado no modelo de gestão de resíduos o problema da 
eliminação ilegal dos resíduos. Zhong (2011) refere que o propósito do deposit-refund é  
a eliminação dos resíduos perigosos contidos nos REEE, internalizando as 
externalidades ambientais e consequentemente aumentar o bem estar social; e reduzir os 
materiais produzidos (devido à reciclagem e reparação) o que reduz os custos. 
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Sigman (1995 in Lavee, 2010) comparou quatro políticas: sistema de deposit-refund, 
imposto sobre os materiais virgens, subsídios ao uso de materiais reciclados na 
produção e padrões standard de reciclagem. Este autor conclui que o programa de 
deposit-refund e o imposto sobre os materiais virgens, são as alternativas mais 
eficientes, atingindo custos até 50 % mais baixos do que os custos associados com os 
subsídios ao uso de materiais reciclados. 
Lavee (2010) contribui para a análise da literatura sobre programas de deposit-refund, 
pois analisa de forma detalhada os custos e benefícios deste sistema aplicados a 
embalagens de bebidas em Israel. De acordo com o autor os custos do programa, que 
podem servir de exemplo para estudo do programa aplicado aos REEE, são: custos de 
tratamento; custos de recolha (retalhistas, centrais de recolha, máquinas de recolha 
automática, custos administrativos, marketing, publicidade e de supervisão). No que se 
refere aos benefícios, para as embalagens de bebidas, Lavee (2010) abordou os 
seguintes: poupança obtida por utilizar este método; espaços públicos mais limpos; 
redução do volume dos aterros; externalidades positivas pela utilização de materiais 
reciclados, como por exemplo, a redução da poluição e poupança de energia; e a criação 
de emprego. O autor conclui que este programa é benéfico para a economia nacional, 
com benefícios a exceder os custos em 35 %. 
Zhong (2011) propôs um modelo de deposit-refund sobre os sistema de RAP que 
pretende incentivar a recolha, estabelecer um mercado de reciclagem e reutilização 
competitivo e assegurar que todas as partes interessadas estejam envolvidas no sistema. 
Considera a autora que deve ser criado um fundo (as receitas deste fundo advém do 
depósito pago pelos consumidores, pelos depósitos não reclamados, pelas entidades de 
reciclagem e por um subsídio do governo) gerido por uma organização não lucrativa, no 
entanto o fundo deve ser supervisionado pelo governo. O sistema monetário pretende 
ser simplificado: o consumidor paga o depósito; este é transferido pelo retalhista para o 
fundo; a entidade de reciclagem recebe os subsídios como recompensa, de acordo com a 
capacidade, por parte da fundação. Quando o consumidor devolve os produtos pode 
escolher a empresa de reciclagem, e receber o fundo respetivo. 
Shinkuma (2003) mostrou que o segundo ótimo depende do preço do produto que é 
reciclado e dos custos de transação associados com o subsídio (reembolso). Concluiu 
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então que se o preço do produto reciclado for positivo o segundo ótimo é “unit pricing 
with an advance disposal fee”; se forem negativos a “producer take-back requirement 
system”. Se os custos de transação forem baixos a política mais vantajosa é a de 
deposit-refund. 
No entanto de acordo com o relatório de Kansai Council (2003 in Numata, 2009, p. 
200), este sistema tem grandes impactos negativos nos retalhistas, que se transcrevem 
de seguida: 
“(1) Decrease in sales due to the addition of deposit to price: When a deposit-refund 
system is introduced, deposits are added to the price of a product; this leads suppliers 
to be anxious about the decrease in sales. (2) Increase in collecting cost: A deposit-
refund system brings about an increase in the returned volume, which will increase 
collecting costs. (3) Huge initial cost for establishing the collecting system: 
Establishing collecting systems involves tremendous expenses, especially when the 
collecting system includes “reverse vending machines”, which are automatic machines 
that enable consumers to return used products and to obtain a refund anytime.” 
(Numata, 2009,). Assim é de esperar que na implementação deste sistema os retalhistas 
sejam contra. 
Lavee (2010) considera que quanto mais alto o valor do depósito maior a taxa de 
recolha, no entanto se for muito alto pode provocar uma redução do consumo abaixo do 
ótimo social. 
Zhong (2011, p. 319) no que se refere ao valor do depósito considera que devem ser 
analisadas as várias alternativas: “a fixed fee or a proportion of the product´s price, and 
then compare how diferente payment methods of the deposit can influence the rate of 
collection and cost recycling.” 
Para que haja redução dos resíduos gerados é necessário haver alterações no 
comportamento da população, individualmente e coletivamente, pelo que devem ser 
efetuados programas de educação e campanhas públicas (Wilson, 1996). 
 
“There is no one policy measure which, on its own, can achieve systematic waste 
reduction. An integrated waste management strategy requires a combination of 
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measures. There is no right or wrong approach, there are merely tailored sets of 
measures adapted to the circumstances of a particular country or region (Wilson, 1996, 
p.398). De seguida é proposto os sistema de deposit-refund aplicado aos REEE. 
4.2. Sistema de deposit-refund para os equipamentos elétricos e eletrónicos – a 
experiência da Escócia 
 
O governo Escocês propôs em maio de 2011, após consulta com as partes interessadas, 
várias alternativas de forma a melhor a política da responsabilidade do produtor, com o 
objetivo de atingir os objetivos definidos no Zero Waste Plan
18
. Foram abordadas várias 
alterações ao sistema atual, no entanto apenas se focará neste trabalho nas seguintes 
(Hoss et al., 2011, p.vi-vii): 
 
1- “Alteração do mecanismo de retoma nos retalhistas, de modo a que os 
consumidores possam entregar um produto sem ter de comprar um novo; 
2- O uso do sistema de deposit-refund para os REEE, especialmente para os 
pequenos”. 
No que se refere à primeira medida a Diretiva 2012/19, já veio propor novas alterações, 
pois refere no seu artigo 5.º que devem ser criados pelos distribuidores sistemas que 
permitam aos detentores finais entregar os REEE. Na alínea c do referido artigo 
menciona que as lojas dos retalhistas com, pelo menos, 400 m
2
, ou na proximidade, 
devem receber gratuitamente sem a obrigação da compra de um novo equipamento. No 
entanto esta medida é apenas referida para pequenos REEE, com “dimensão externa 
não superior a 25 cm” (PEC, 2012, artigo 5.º). De referir que estas propostas apenas se 
referem aos REEE provenientes de particulares. 
Considera-se, assim como a proposta de Hoss et al. (2011), que todos os retalhistas 
deveriam receber REEE desde que vendam equipamentos da mesma categoria, sem a 
necessidade do consumidor fazer qualquer compra. De acordo com Hoss et al. (2011), 
esta medida funciona na Noruega e na Suíça e de forma voluntária na Dinamarca. 
                                                 
18
 O primeiro plano foi lançado em junho de 2010 e teve como missão “make the most efficient use of 
resources by minimising Scotland’s demand on primary resources, and maximising the reuse, recycling 
and recovery of resources instead of treating them as waste” (Scottish Government, 2010, p.2). 
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No entanto para este estudo apenas se consideram os pequenos REEE, pois como foi 
referido acima estas categorias são uma pequena percentagem dos REEE recolhidos 
pelas entidades gestoras licenciadas, pelo que se considera necessário começar por 
aumentar a taxa de recolha destas categorias. Considera-se que esta medida deve ser 
implementada por fases, sendo que inicialmente deveriam, todas as superfícies com pelo 
menos 400 m
2
, conforme a diretiva refere,
 
aceitar os REEE das categorias 2 (pequenos 
eletrodomésticos), 3 (equipamentos informáticos e de telecomunicações) e 7 
(brinquedos e equipamentos de desporto e lazer), sendo que nesta última apenas os 
equipamentos pequenos (dimensão externa não superior a 25 cm). 
A escolha destas categorias deve-se, em primeiro lugar a questões de transporte por 
parte do consumidor, sendo mais fácil transportar estes REEE de pequena dimensão. 
Em segundo, porque são as categorias onde se enquadram os equipamentos que no 
inquérito efetuado nesta dissertação (questão 14 – figura IV.12) tiveram mais 
percentagem de indivíduos a escolher a opção de deitar ao lixo o equipamento quando 
se avaria. No entanto, considera-se que numa fase posterior, todos os retalhistas, 
independentemente da área de superfície deveriam receber os REEE destas categorias, 
de forma a que o consumidor não tivesse de se deslocar para as superfícies maiores. 
Para esta medida consideram-se algumas desvantagens: 
 Alguns retalhistas poderem receber mais do que outros, sendo que neste caso 
podem ser compensados pelo pagamento por parte dos produtores com base no 
volume recebido. Os retalhistas iriam perder espaço nas suas lojas, pelo que 
deve ser encontrada uma forma de os compensar. Hoss et al. (2011) consideram 
que esta compensação deve ser paga pelos produtores, sendo que estes vão 
aumentar o custo do produto ao consumidor. Na Suíça este custo é acrescentado 
ao produto como uma “advanced recycling fee” visível ao consumidor. 
Considera-se que deve ser estudada uma forma de compensar os retalhistas por 
esta desvantagem de perda de espaço. 
 Aumento dos custos dos produtores e redução dos custos dos municípios locais, 
que iram ver os custos de recolha a diminuir. 
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Assim os custos decorrentes da aplicação da medida seriam à partida os que a seguir se 
mencionam, sendo que num estudo posterior se propõe que seja efetuado o cálculo de 
todos os custos e benefícios (económicos e ambientais): 
 A compensação paga aos retalhistas por recolherem os equipamentos e pela 
perda de espaço; 
 Custos de toda a logística de transporte dos equipamentos para os centros de 
triagem; 
 Custos administrativos relacionados com os valores a pagar aos retalhistas e com 
a alteração que esta medida propõe a nível dos retalhistas; 
 Custos decorrentes do aumento da quantidade de REEE a 
reciclar/tratar/reutilizar/eliminar por parte das entidades licenciadas; 
 Custos da divulgação aos consumidores. 
No que se refere à aceitação desta medida, os consumidores e retalhistas poderiam 
considerar esta hipótese positiva, no entanto os produtores, devido ao aumento dos 
custos poderiam ir contra esta opção (Hoss et al., 2011).  
A segunda medida a propor é a implementação de um sistema de deposit-refund para as 
mesmas categorias referidas acima
19
 – REEE pequenos. De acordo com um entrevistado 
pelos consultores que propuseram estas alterações na Escócia, teriam ainda mais 
impacto se fosse implementada em conjunto com a primeira medida referida. De facto, 
e tendo em conta os resultados do questionário apresentado no ponto seguinte (questão 
14 – figura IV.12) os indivíduos responderam em maior percentagem que deitavam ao 
lixo para os equipamentos pequenos, quando estes se avariam (leitor MP3/4, secador de 
cabelo, telemóvel e relógio de pulso), pelo que se considera que, para que a medida 
tenha mais sucesso, os utilizadores dos EEE devem ter a possibilidade de entregar os 
REEE sem necessidade de comprar um novo e ao mesmo tempo receber o reembolso do 
valor que foi pago antecipadamente no ato de compra, o que funcionaria como o 
incentivo económico o fazer. 
                                                 
19
 Categoria 2 (pequenos eletrodomésticos), 3 (equipamentos informáticos e de telecomunicações) e 7 
(brinquedos e equipamentos de desporto e lazer), sendo que nesta última apenas os equipamentos 
pequenos (dimensão externa não superior a 25 cm). 
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Assim como foi referido no início do presente capítulo, no sistema de deposit-refund o 
consumidor paga um depósito que é acrescentado ao preço do produto, sendo 
reembolsado desse valor quando devolve o produto usado. 
Quanto ao valor do depósito, Zhong (2011), conforme foi citado acima, considera que 
devem ser analisadas as várias alternativas, se um valor proporcional ou fixo para o 
depósito. Lavee (2010) refere que quanto mais alto for o depósito maior será a taxa de 
recolha, no entanto se for muito alto pode provocar uma redução do consumo abaixo do 
ótimo social. 
O valor proposto no inquérito foi, como se verá adiante, de 5 euros
20
 para cada 
equipamento, verificando-se que teve bastante aceitação, dado que para todos os 
equipamentos teve aproximadamente 50 % dos inquiridos a responderam que 
concordavam ou que concordavam totalmente com o valor proposto (ver resultados da 
questão 16 – figura IV.20-27). Um valor superior, que alguns dos inquiridos 
propuseram, por exemplo 21 indivíduos consideram razoável o valor de 20 euros pela 
retoma de um televisor, no entanto e conforme refere Lavee (2010) o perigo deste 
montante se o valor for muito alto o consumo pode reduzir.  
Em relação aos REEE que foram adquiridos antes da implementação de um sistema de 
deposit-refund Hoss et al. (2011) referem duas alternativas, a primeira, a separação em 
dois sistemas, um para os REEE sem depósito e outro para os REEE com depósito. Esta 
medida seria apenas implementada no momento da transação para este novo sistema, 
mas poderiam ser necessários cerca de 10 anos ou mais. De referir que toda esta gestão 
teria vários custos, principalmente administrativos. A segunda medida proposta, que se 
considera a mais aceitável e a que iria promover a que a taxa de recolha aumentasse 
mais rapidamente, seria a devolução do depósito mesmo para os REEE que foram 
adquiridos aquando EEE sem depósito. Esta medida poderia contribuir para que os 
utilizadores se livrassem dos equipamentos que já não dão uso, e assim, logo no início 
da implementação ter um impacto significativo na taxa de recolha. Yla-Mella el al. 
(2014) referem que uma quantidade grande de EEE que já estão em fim de vida 
                                                 
20
 Foi proposto este valor tendo como base o estudo de Hoss et al. (2011), no qual propuseram 5 libras 
para cada equipamento pelo que se arredondou para 5 euros. 
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encontram-se nas habitações ou em armazéns à espera de uma decisão para disposição 
final. 
O financiamento deste sistema seria através dos depósitos não reclamados, devendo ser 
criado um fundo assim como Zhong (2011) refere. A gestão deste fundo deveria ficar a 
cargo de uma das entidades que já estão envolvidas na gestão dos REEE em Portugal ou 
na APA.  
Os custos decorrentes da aplicação, que se considera que devem ser objeto de estudo 
aprofundado, da medida seriam: 
 Custos administrativos; 
 Custos de publicidade de modo a que os utilizadores dos EEE tenham 
conhecimento da medida. Seria necessário alterar os comportamentos sendo 
necessário programas de educação, conforme referido acima (Wilson,1996); 
 Custos da logística de transporte dos equipamentos para os centros de triagem; 
 Custos decorrentes do aumento da quantidade de REEE a 
reciclar/tratar/reutilizar/eliminar por parte das entidades licenciadas. 
Além de todas as vantagens da implementação deste modelo, conforme foi referido no 
início do capítulo, este sistema está implementado para as embalagens de bebidas em 
vários países, e tendo em conta o sucesso para esse produto e de acordo com Hoss et al. 
(2011), esta medida pode atingir taxas de recolha de 85%, neste caso para as categorias 
de REEE 2 e 3 e 7. 
Como dificuldades na aplicação deste sistema, que Hoss et al. (2011) também referem, 
é a possibilidade de desvio de compra de EEE para outros países, evitando o 
consumidor, desta forma, o pagamento da taxa no momento da compra, no entanto no 
fim de vida do produto poderia reclamar o depósito em Portugal. 
Outra questão a ter em conta é o facto de ser difícil prever o valor dos depósitos não 
reclamados, sendo um dos inconvenientes da implementação desta medida. 
Os retalhistas teriam o aspeto positivo de atrair os consumidores às suas lojas, pois os 
utilizadores têm de se deslocar para entregar o equipamento usado e assim poderão ficar 
tentados a comprar um produto ao entrar na loja. Mas de acordo com Kansai Council 
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(2003 in Numata, 2009) já referido acima, os retalhistas podem ficar apreensivos com a 
possibilidade de descida de compras devido ao possível aumento do preço dos 
equipamentos, pelo facto de incorporar o valor do depósito. 
Um outro problema, apontado também por Hoss et al. (2011), é a inflação. Assim o 
depósito, por exemplo de 5 euros no ano x, terá um valor previsivelmente mais baixo 
quanto mais anos demorar a entrega do equipamento em fim de vida. 
É importante referir que para implementar este tipo de alterações num país, é necessário 
avaliar se os benefícios que a alteração provoca compensam o peso administrativo que 
as medidas implicam. Hoss et al. (2011) referem exatamente esse facto, afirmando 
ainda que qualquer medida deverá promover benefícios suficientes que justifique os 
seus custos. 
Tendo ainda em conta: 
 a política da UE a nível ambiental, que se baseia no princípio da precaução e na 
ação preventiva, da correção dos danos causados ao ambiente e do poluidor-
pagador; 
 a Diretiva Quadro da UE (2008/98/CE) que se foca na prevenção dos resíduos, 
e numa abordagem de todo o ciclo de vida dos produtos; 
 o Decreto-Lei n.º 73/2011 que define as prioridades referentes às opções de 
prevenção e gestão de resíduos: (1) prevenção e redução; (2) preparação para a 
reutilização; (3) reciclagem; (4) outros tipos de valorização; (5) eliminação; 
 e ainda a EEA (2011) que sugere que a reciclagem cria emprego e aumenta a 
economia, pois apesar de outras formas de deposição de resíduos também 
oferecerem empregos na indústria da reciclagem, melhor remunerados e em 
maior quantidade. 
Considera-se que uma melhoria na gestão dos resíduos é extremamente importante e 
que deve ser aprofundado o estudo de todos os custos e benefícios da implementação de 
um sistema de deposit-refund. Por tudo isto considerou-se conveniente desenvolver um 




4.3.  Metodologia e processo de recolha de informação 
 
Como já tem vindo a ser referido, foi efetuado um inquérito que pode ser consultado no 
anexo III, com o objetivo de perceber a disponibilidade da população portuguesa para 
aceitar um sistema de deposit-refund para os EEE. Tentou-se verificar qual a aceitação 
que existia quer para equipamentos de dimensão intermédia (televisor e micro-ondas) 
como para os de menor dimensão (por exemplo o secador de cabelo). Escolheu-se este 
método precisamente porque na literatura não está disponível investigação sobre a 
disponibilidade dos consumidores em relação a um sistema de deposit-refund aplicado 
aos REEE. O inquérito foi feito por via eletrónica porque a privacidade e o tempo para 
pensar na resposta são consideradas uma vantagem nos inquéritos efetuados on-line 
(Marta-Pedroso et al., 2007), assim como o baixo custo e a rapidez na administração 
dos dados (Hudson et al., 2004; Kaplowitz et al., 2004 in Marta-Pedroso et al., 2007) e 
o facto de evitar erros devido à facilidade em fazer a transferência dos resultados 
(Fricker e Schonlau, 2002 in Marta-Pedroso et al., 2007). Marta-Pedroso et al. (2007) 
avaliaram os resultados de um inquérito efetuado online e pessoalmente
21
 e concluíram 
que os inquéritos on-line, apesar de terem uma taxa de resposta baixa em comparação 
com os efetuados pessoalmente, geram estimativas mais conservadoras que os segundos 
e não foram encontradas evidências que fossem mais suscetíveis ao efeito de aditividade 
de informação ou a respostas nulas. 
O inquérito foi enviado por e-mail, para a Faculdade de Economia da Universidade do 
Porto, partilhado num fórum ambiental e em redes socias,  estando disponível de 27 de 
maio a 26 de junho de 2014. Foram recolhidas 200 respostas. No entanto esta amostra 
não é representativa da população portuguesa, sendo considerada um amostra de 
conveniência devido à forma como foi divulgada. Constatando-se aliás que 44,5% da 
amostra, que se irá descrever mais abaixo, possuem ou estão a frequentar um grau 
académico na área da Economia ou Gestão, o que difere da população portuguesa. No 
entanto, devido aos resultados obtidos é possível ter uma abordagem indicativa de como 
este sistema seria aceite. 
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 Estudo efetuado em Portugal para avaliar dois cenários, a disponibilidade a pagar uma taxa anual para 




No anexo IV constam os resultados do inquérito efetuado questão a questão. 
No que se refere à caracterização da amostra de acordo com o sexo (que se pode 
verificar na tabela IV.1) contata-se que para um N=200, 62,5 % são do sexo feminino e 
37,5 % do sexo masculino. 
Grande parte da amostra (tabela IV.2), encontra-se na faixa etária entre os 18 aos 25 
anos 39,5 % (79 indivíduos),
22
 como seria expectável atendendo à forma de divulgação 
do inquérito a maioria (60 %) reside no Porto (tabela IV.3). 
23
 E quanto à nacionalidade 
(tabela IV.3.1) verifica-se que 197 dos participantes têm nacionalidade portuguesa 
correspondendo a 98,5 %.
24
 
Quanto às habilitações literárias (tabela IV.4), o grau mais frequente foi a licenciatura 
com 81 (40,5%) participantes, com ensino secundário participaram 19,5% indivíduos e 
com o grau de doutoramento 16,5%. Com mestrado a amostra está representada por 32 
indivíduos (16%).
25
 No que se refere à área de estudos, 89, ou seja 44,5% da amostra, 
dos participantes possuem ou estão a frequentar um grau académico na área da 
Economia ou Gestão e 8 participantes da área da Contabilidade e/ou Finanças. Este 
facto resulta, de novo, da divulgação do inquérito ter sido na Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto (tabela IV.5). 
26
 
Relativamente à ocupação corrente dos participantes, 87 são trabalhadores dependentes 
o que corresponde a 43,5% da amostra. Verifica-se que 79 (39,5%) são estudantes, 19 
(9,5%) são trabalhadores independentes (tabela IV.6). 
27
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 Entre os 26 aos 35 responderam 53 indivíduos que corresponde a 26,5% da amostra. Na faixa etária dos 
36 aos 45 verifica-se uma frequência de 36 indivíduos (18%) e apenas 32 indivíduos com mais de 45 anos 
o que representa 16 % da amostra. 
23
 Com 21 indivíduos a residir em Lisboa, Braga com 19 participantes, Aveiro com 10, Setúbal com 7, 
Coimbra com 6, Viana do Castelo com 5 e Faro, Vila Real e Viseu com 2 participantes. E com apenas 1 
participante a residir nos distritos de Bragança, Évora, Guarda, Leiria, Santarém e Região Autónoma dos 
Açores. 
24
 Os restantes 3 participantes têm nacionalidade Belga, Italiana e Luso-cabo-verdiana. 
25
 Apenas 12 (6%) com Pós-graduação e 3 com Bacharelato o que corresponde apenas a 1,5% da amostra. 
26
 Com 13 participantes na área do ambiente corresponde a 6,5% da amostra e 4 (2%) da área da 
engenharia (exeto a Engenharia do Ambiente que foi incluída na área do ambiente). Contata-se ainda 42 
participantes de outras áreas de estudos e 44 que não especificaram a área de estudo. 
27
 Desempregados foram 6 (3%) os participantes, 4 (2%) trabalhadores estudantes e 3 (1,5%) reformados. 
Verificam-se ainda 1 doméstico e 1 estagiário que corresponde a 0,5% da amostra cada um. 
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Quanto ao número de pessoas no agregado familiar (tabela IV.7), 67 dos participantes 
pertencem a um agregado familiar com 4 pessoas o que corresponde a 33,5% da 
amostra. Os participantes com 3 pessoas no agregado familiar são 49 (24,5%), com 1 
pessoas são 38 (19%), com 2 pessoas são 25 (12,5%) dos participantes.
28
 
Conforme se pode verificar na tabela IV.8, a frequência maior dos participantes a 
representar 34,5 % da amostra possuem rendimento mensal do agregado familiar entre 
500 a 1500 euros. Com rendimento entre 1501 a 2500 euros participaram 51 (25,5%) 
indivíduos. Verifica-se 24 participantes com rendimento superior a 3500 euros o que 
corresponde a 12% da amostra.
29
 
De seguida passa-se a expor os resultados correspondentes às questões relacionadas 
com as atitudes dos indivíduos perante alguns resíduos. Quando se considerou 
relevante, compara-se os resultados do inquérito efetuado no presente trabalho com os 
do trabalho apresentado na 2.ª Conferência Fórum do Consumo por António Gomes 
intitulado “Consumo Consciente: Percepção do Consumidor Português”. Este estudo 
pretendeu entender o que os portugueses sabem sobre consumo consciente (Gomes, 
2014). 
Para um N=200, 84,5% (169 participantes) referiram possuir um local de arrumos na 
sua habitação, local onde o participante pode guardar por exemplo um televisor que já 
não funcione ou que já não utilize (figura IV.1). 
A questão 10 pretendeu perceber qual a posição do agregado familiar de cada indivíduo 
no que se refere à reciclagem de cada resíduo (vidro; restos de alimentação para 
verificar se o agregado pratica compostagem doméstica; papel e cartão; embalagens de 
plástico e metais; pilhas; óleos usados e equipamentos elétricos e eletrónicos). Para isso 
foi utilizada uma escala de Likert. 
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 Verifica-se ainda 17 participantes com 5 pessoas no agregado familiar, 3 com 6 pessoas e apenas 1 
participantes com mais de 10 pessoas no agregado familiar. 
29
 Com rendimento mensal do agregado familiar inferior a 500 euros participaram 9 (4,5%) indivíduos, 





No que se refere ao vidro verifica-se que 65,5 % (131 indivíduos) recicla sempre este 
resíduo, e que este é o resíduo que teve maior percentagem de respostas para a opção 
sempre. Apenas 4,5 % (9 indivíduos) respondeu que raramente recicla este resíduo 
(figura IV.2). No que se refere ao papel e cartão verifica-se que 56 % (112 indivíduos) 
da amostra recicla sempre, e que 7 e 6,5 %, recicla nunca e raramente, respetivamente 
(figura IV.4). Esta conclusão está de acordo com o estudo acima referido, em que os 
resíduos que os inquiridos mais reciclam foram o vidro e o papel. 
Relativamente aos restos de alimentação verifica-se que 40 % (80 indivíduos) nunca 
recicla este resíduo e que 38 (19 %) recicla sempre, conforme se pode verificar na figura 
IV.3. Quanto às embalagens de plástico e metais verifica-se que 53,5 % (107 
indivíduos) reciclam sempre este resíduo e que apenas 7 % (14 indivíduos) nunca 
recicla (figura IV.5). Para as pilhas verifica-se que 53,5% (107 indivíduos) recicla 
sempre e que apenas 5,5% nunca recicla (figura IV.6). Para os óleos usados a opção 
mais escolhido foi nunca recicla com 25 % de respostas e a seguinte opção com mais 
respostas foi sempre tendo 21% da amostra escolhido esta opção (figura IV.7). Para os 
equipamentos elétricos e eletrónicos contata-se que 33,5 % recicla sempre, 23,5 % 
recicla algumas vezes, 19,5 % respondeu que frequentemente recicla, 11,5 % raramente 
e 9,5 % da amostra nunca recicla e 2,5% optaram por não responder a esta questão 
(figura IV.8). 
A questão 11 pretendeu verificar quem geralmente transporta os resíduos domésticos 
para o exterior do domicílio. Sendo uma questão de escolha múltipla os inquiridos 
puderam escolher mais de uma opção. Verifica-se que 55% (110) dos participantes 
transportam eles próprios os resíduos (figura IV.9).
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A questão 12 pretendeu verificar se os participantes tinham conhecimento que todos os 
equipamentos referidos pertencem à categoria do fluxo de resíduos de equipamento 
elétrico e eletrónico. Verifica-se que apenas 28,5% dos participantes consideram que o 
relógio de pulso constitui um EEE (ver figura IV.10). Relativamente aos outros 
equipamentos verifica-se, no geral, que a maioria tem conhecimento que os 
equipamentos pertencem a esta categoria, dado verificar-se as percentagem de casos a 
variar entre 81,5% para o leitor MP 3/4 e 98,5% para a televisão. 
                                                 
30
 A opção “ascendentes” teve 48% das respostas. 
 50 
 
A questão 13 (figura IV.11) pretendeu apurar se, no geral, os participantes consideram 
que os equipamentos referidos como exemplo são passíveis de ser recicláveis. No que 
se refere ao relógio de pulso contata-se que 38,5% responderam que este equipamento 
não é possível de reciclar. O televisor foi o equipamento com mais respostas positivas 
(96,5%) no que se refere à possibilidade de reciclar. Este facto é interessante pois 
possivelmente lembrará os participantes das campanhas publicitárias para retoma 
("Livre-se do seu Mono Já!") que incidiram sobre este equipamento. Esta questão 
poderia ter sido formulada de outra forma, explicando aos inquiridos que os 
equipamentos podem ser reciclados em parte ou apenas partes constituintes dos 
mesmos, sendo as partes tóxicas tratadas por entidades licenciadas, por este facto todos 
estes equipamentos não devem ser depositados nos contentores dos resíduos 
indiferenciados mas nos locais próprios de depósito dos REEE. Optou-se, no entanto, 
por não o fazer, para não tornar o inquérito de mais difícil resposta.  
Na questão 14 pretendeu verificar-se qual o comportamento dos indivíduos quando um 
deste equipamento avaria sem existir a possibilidade de o vender. Para todos os 
equipamentos a hipótese mais escolhida foi a de procurar um espaço comercial onde 
exista um local próprio para esse efeito, sendo que o equipamento com menor 
percentagem nesta hipótese foi o relógio de pulso. Este facto dever-se-á explicar pelo 
facto de apenas 28,5% da amostra ter conhecimento que este equipamento é um EEE. 
Este facto corrobora a ideia de que os consumidores não têm tanta sensibilidade para os 
REEE de pequena dimensão. Verifica-se ainda que os equipamentos com mais respostas 
de “deito ao lixo” foram também os de menor dimensão: secador de cabelo, leitor MP 
3/4, telemóvel e relógio de pulso (figura IV.12). 
Quanto à questão 15 (ver figura IV.13 à IV.19), onde se questionou se os indivíduos 
estariam ou não dispostos a levar cada um dos equipamentos a um distribuidor que lhe 
daria 5 euros pela retoma do equipamento verifica-se que o equipamento com maior 
disposição, por parte dos inquiridos, a levar a um distribuidor era o secador de cabelo 
com 182 de respostas positivas (91% da amostra). De seguida com 177 respostas 
positivas foi o leitor de MP3/4, o micro-ondas com 164, com 160 a consola de jogos de 
vídeo portátil, depois o televisor com 154 e de seguida o computador com 147 (73,5% 
da amostra). Com os resultados desta questão pode concluir-se que nesta amostra a 
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maioria dos indivíduos estariam dispostos a levar os equipamentos a um distribuidor 
para fazer a retoma. Verifica-se ainda que foi para o computador portátil que houve 
mais respostas negativas 16,5% da amostra. Este facto poderá ser atribuído ao valor 
económico de um computador portátil, pois de todos os equipamentos é o que, no geral, 
tem um valor maior. 
A questão 16 pretendeu verificar através de uma escala de Likert a aceitação dos 
inquiridos em relação ao valor proposto (5 euros) pela retoma do equipamento. 
Para o relógio de pulso 61 % concordam ou concordam totalmente com o valor, e 14 % 
(28 indivíduos) discordam ou discordam totalmente (figura IV.20). Para o telemóvel 51 
% concordam ou concordam totalmente com o valor e 27% (54 indivíduos) discordam 
ou discordam totalmente (figura IV.21). O leitor MP3/4 teve 60,5% (121 indivíduos) de 
respostas a situarem-se no concordo ou concordo totalmente e 13 % no discordo ou 
discordo totalmente (26 indivíduos) (figura IV.22). No que se refere ao secador de 
cabelo 64,5 % (129 indivíduos) concordam ou concordam totalmente com o valor de 5 
euros pela retoma do equipamento e 13,5 % (27 indivíduos) discordam ou discordam 
totalmente (figura IV.23). Para a consola de jogos de vídeo portátil 46 % (92 
indivíduos) concordam ou concordam totalmente com o valor de 5 euros pela retoma do 
equipamento e 30,5 % (61 indivíduos) discordam ou discordam totalmente (figura 
IV.24). O computador portátil teve 38 % (76 indivíduos) da amostra a concordarem ou 
concordarem totalmente com o valor e 43 % (86 indivíduos) a discordarem ou 
discordarem totalmente (figura IV.25). Denota-se com este resultado, em conjunto com 
a questão 15 para o computador portátil, que este é o equipamento com menos 
aceitação, quer para o transportar a um distribuidor, quer com o valor de retoma. Pode 
supor-se que, como foi referido acima, é pela sensação de valor mais elevado, ou seja o 
indivíduo considera que o valor de reembolso (5 euros) não compensa a deslocação, ou 
porque considera que consegue um valor mais elevado por um computador que já não 
funciona. No entanto são apenas suposições. Para o micro-ondas verifica-se que 47 % 
(94 indivíduos) concordam ou concordam totalmente com o valor de 5 euros pela 
retoma do equipamento e 27 % (54 indivíduos) discordam ou discordam totalmente 
(figura IV.26). Para o televisor verifica-se que 41 % (82 indivíduos) concordam ou 
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concordam totalmente com o valor e 39,5 % (79 indivíduos) discordam ou discordam 
totalmente (figura IV.27). 
A questão 17 (alínea a) pretendeu focar o indivíduo num equipamento de maior 
dimensão, tendo por isso mais dificuldade, em princípio, em transportá-lo. Foi então 
escolhido o televisor. Perguntou-se quantos quilómetros o indivíduo estaria disposto a 
percorrer para proceder ao ato da retoma. Verifica-se que 40 % não respondeu a esta 
questão, e que a resposta mais frequente com 52 indivíduos a escolhê-la foi mais de 3 
quilómetros até 5 quilómetros. No entanto para a resposta mais de 5 quilómetros ainda 
houve 27 indivíduos e 26 indivíduos a responder mais de 1 quilómetros até 3 
quilómetros (figura IV.28). 
Para a questão 17 alínea b1, e ainda para o caso do televisor, pretendeu-se verificar qual 
o valor que o indivíduo consideraria razoável pela retoma, caso não tivesse concordado 
com o valor proposto (5 euros). A esta questão apenas se obteve 69 respostas o que 
corresponde a 34,5% da amostra. O valor mais proposto foi 20 euros com 21 indivíduos 




Para terminar no que se refere ao televisor questionou-se quantos quilómetros estariam 
dispostos a percorrer tendo em conta o novo valor apontado pelo próprio inquirido. A 
escolha mais frequente com 26 indivíduos, que corresponde a 13% da amostra, mas a 
33% dos que responderam a esta questão (dado apenas 79 indivíduos terem respondido 
a esta questão) foi 5 quilómetros o que se compararmos com os resultados da questão 17 
alínea a se verifica que a distância que os indivíduos mais aceitam é a de 5 quilómetros 
(figura IV.30). 
De seguida com a questão 18 alínea a pretendeu focar o indivíduo num equipamento de 
pequena dimensão, tendo sido escolhido o leitor de MP3/4 e fez-se as mesmas questões 
que foram efetuadas para o televisor. 
No que se refere aos quilómetros que o indivíduo estaria disposto a percorrer para fazer 
o ato da retoma, e tendo em conta que 31,5 % não respondeu a esta questão, a opção 
                                                 
31
 Sendo ainda interessante referir que um dos indivíduos referiu que consideraria que deveria ser-lhe 
entregue um equipamento novo (figura IV.29). 
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com mais frequência foi, assim como para a televisor, a de mais de 3 quilómetros até 5 
quilómetros, com 48 indivíduos a escolher esta opção (figura IV.31). 
Para a questão 18 alínea b1, para o caso do MP3/4, pretendeu-se verificar qual o valor 
que o indivíduo consideraria razoável pela retoma, caso não tivesse concordado com o 
valor proposto (5 euros). Verificam-se apenas 30 respostas e que o valor mais frequente 
foi o de 10 euros (menor que no caso da televisão que foi de 20 euros) com 12 
indivíduos (que corresponde a 6 % da amostra e a 40 % do total de respostas a esta 
questão) a propô-lo (figura IV.32). 
Para finalizar no que se refere ao MP3/4 questionou-se quantos quilómetros estariam 
dispostos a percorrer tendo em conta o novo valor apontado. A escolha mais frequente 
com 12 indivíduos a referi-la foi 5 quilómetros o que, e assim como para a televisão, se 
compararmos com os resultados da questão 18 alínea a se verifica que a distância que os 
indivíduos mais aceitam é a de 5 quilómetros (figura IV.33). De referir que a esta 
questão apenas 43 indivíduos responderam, pelo que os 12 indivíduos acima referem a 
27,9 % dos que responderam. 
A questão 19 e 20 pretendeu caracterizar a amostra quanto ao envolvimento dos 
individuos com questões ambientais, sendo que 17,5 % (figura IV.34) da amostra 
pertence ou pertenceu a alguma organização ou fórum ambiental e que 27,5 % (figura 
IV.35) possui alguma formação na área ambiental e/ou desenvolvimento sustentável. 
4.4. Cruzamento de variáveis – testes de hipóteses 
 
De seguida são apresentados alguns testes de hipóteses de modo a tentar perceber 
algumas características dos indivíduos que influenciam a que estes concordem ou não 
com o valor de retoma proposto no inquérito (5 euros) para cada equipamento. A análise 
estatística foi efetuada com o software SPSS (v.22) para α=0,05. O teste utilizado foi o 
teste não-paramétrico de Mann-Whitney que compara o centro de localização das duas 
amostras e dessa forma deteta diferenças entre as duas populações correspondentes. As 
hipóteses do teste de Mann-Whitney são: 
H0: as duas populações são iguais em tendência central; 
 54 
 
H1: as duas populações não são iguais em tendência central (Pestana e Gageiro, 2005). 
Na seguinte tabela são definidas as variáveis a estudar. 
Tabela 6: Identificação das variáveis 
Questão Variável 






Questão 20: Possui alguma formação na área 





Questão 16: Concorda com o valor proposto (5 €) 
para a retoma do equipamento: 
Relógio de pulso 
Telemóvel 
Leitor MP 3/4 
Secador de cabelo 















A hipótese de que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização ou 
fórum ambiental apresentarem maior concordância com o valor proposto pela retoma de 
cada equipamento (variável medida numa escala do tipo 1- discordo totalmente; a 5- 
concordo totalmente) do que os indivíduos que não pertencem ou pertenceram foi 
avaliada para cada equipamento. 
Teste 1: Variável “pertence_orgamb” com a variável “concorda_relogio” 
Verifica-se que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização 
ambiental apresentam scores mais elevados do que os que não pertencem ou 
pertenceram. As diferenças observadas, para o relógio de pulso, não são 
estatisticamente significativas (U=2809; W=16504; p= 0,788). 
Teste 2: Variável “pertence_orgamb” com a variável “concorda_telemovel” 
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Verifica-se que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização 
ambiental apresentam scores mais elevados do que os que não pertencem ou 
pertenceram. As diferenças observadas, para o telemóvel, são estatisticamente 
significativas (U=2273; W=15968; p= 0,040). 











1 concorda_relogio Sim 35 102,74 -0,269 0,788 
Não 165 100,02 
2 concorda_telemovel Sim 35 118,06 -2,051 0,040 
Não 165 96,78 
3 concorda_leitor Sim 35 108,21 -0,925 0,355 
Não 165 98,86 
4 concorda_secador Sim 35 109,39 -1,076 0,282 
Não 165 98,62 
5 
 
concorda_consola Sim 35 117,17 -1,940 0,052 
Não 165 96,96 
6 concorda_computador Sim 35 126,66 -3,023 0,003 
Não 165 94,95 
7 concorda_mondas Sim 35 121,94 -2,494 0,013 
Não 165 95,95 
8 concorda_televisão Sim 35 124,96 -2,827 0,005 
Não 165 95,31 
 
Teste 3: Variável “pertence_orgamb” com a variável “concorda_leitor” 
Verifica-se que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização 
ambiental apresentam scores mais elevados do que os que não pertencem ou 
pertenceram. As diferenças observadas, para o leitor de MP3/4, não são estatisticamente 
significativas (U=2617,50; W=16312,50; p= 0,355). 
Teste 4: Variável “pertence_orgamb” com a variável “concorda_secador” 
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Verifica-se que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização 
ambiental apresentam scores mais elevados do que os que não pertencem ou 
pertenceram. As diferenças observadas, para o secador de cabelo, não são 
estatisticamente significativas (U=2576,5; W=16271,50; p= 0,282). 
Teste 5: Variável “pertence_orgamb” com a variável “concorda_consola” 
Verifica-se que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização 
ambiental apresentam scores mais elevados do que os que não pertencem ou 
pertenceram. As diferenças observadas, para a consola de jogos de vídeo portátil, não 
são estatisticamente significativas (U=2304; W=15999; p= 0,052). 
Teste 6: Variável “pertence_orgamb” com a variável “concorda_computador” 
Verifica-se que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização 
ambiental apresentam scores mais elevados do que os que não pertencem ou 
pertenceram. As diferenças observadas, para o computador portátil, são estatisticamente 
significativas (U=1972; W=15667; p= 0,003). 
Teste 7: Variável “pertence_orgamb” com a variável “concorda_mondas” 
Verifica-se que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização 
ambiental apresentam scores mais elevados do que os que não pertencem ou 
pertenceram. As diferenças observadas, para o micro-ondas, são estatisticamente 
significativas (U=2137; W=15932; p= 0,013). 
Teste 8: Variável “pertence_orgamb” com a variável “concorda_televisão” 
Verifica-se que os indivíduos que pertencem ou pertenceram a uma organização 
ambiental apresentam scores mais elevados do que os que não pertencem ou 
pertenceram. As diferenças observadas, para a televisão, são estatisticamente 
significativas (U=2031,5; W=15726,5; p= 0,005). 
De seguida apresentam-se os testes para cada equipamento para verificar a hipótese de 
que os indivíduos que possuem alguma formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam maior concordância com o valor proposto pela 
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retoma de cada equipamento (variável medida numa escala do tipo 1- discordo 
totalmente; a 5- concordo totalmente) do que os indivíduos que não possuem. 











9 concorda_relogio Sim 55 100,82 -0,051 0,959 
Não 145 100,38 
10 concorda_telemovel Sim 55 109,08 -1,341 0,180 
Não 145 97,24 
11 concorda_leitor Sim 55 107,65 -1,146 0,252 
Não 145 97,79 
12 concorda_secador Sim 55 99,19 -0,212 0,832 
Não 145 101,00 
13 
 
concorda_consola Sim 55 116,18 -2,441 0,015 
Não 145 94,55 
14 concorda_computador Sim 55 118,24 -2,741 0,006 
Não 145 93,77 
15 concorda_mondas Sim 55 117,87 -2,702 0,007 
Não 145 93,91 
16 concorda_televisão Sim 55 118,11 -2,722 0,006 
Não 145 93,82 
 
Teste 9: Variável “formacao_amb” com a variável “concorda_relogio” 
Verifica-se que os indivíduos que possuem formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam scores mais elevados do que os que não 
possuem. As diferenças observadas, para o relógio de pulso, não são estatisticamente 
significativas (U=3970; W=14555; p= 0,959). 
Teste 10: Variável “formacao_amb” com a variável “concorda_telemovel” 
Verifica-se que os indivíduos que possuem formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam scores mais elevados do que os que não 
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possuem. As diferenças observadas, para o telemóvel, não são estatisticamente 
significativas (U=3515,5; W=14100,5; p= 0,180). 
Teste 11: Variável “formacao_amb” com a variável “concorda_leitor” 
Verifica-se que os indivíduos que possuem formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam scores mais elevados do que os que não 
possuem. As diferenças observadas, para o leitor de MP3/4, não são estatisticamente 
significativas (U=3494,5; W=14179,5; p= 0,252). 
Teste 12: Variável “formacao_amb” com a variável “concorda_secador” 
Verifica-se que os indivíduos que possuem formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam scores mais elevados do que os que não 
possuem. As diferenças observadas, para o secador de cabelo, não são estatisticamente 
significativas (U=3915,5; W=5455,5; p= 0,832). 
Teste 13: Variável “formacao_amb” com a variável “concorda_consola” 
Verifica-se que os indivíduos que possuem formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam scores mais elevados do que os que não 
possuem. As diferenças observadas, para a consola de jogos de vídeo portátil, são 
estatisticamente significativas (U=3125; W=13710; p= 0,015). 
Teste 14: Variável “formacao_amb” com a variável “concorda_computador” 
Verifica-se que os indivíduos que possuem formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam scores mais elevados do que os que não 
possuem. As diferenças observadas, para o computador portátil, são estatisticamente 
significativas (U=3012; W=13597; p= 0,006). 
Teste 15: Variável “formacao_amb” com a variável “concorda_mondas” 
Verifica-se que os indivíduos que possuem formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam scores mais elevados do que os que não 
possuem. As diferenças observadas, para o micro-ondas, são estatisticamente 
significativas (U=3032; W=13617; p= 0,007). 
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Teste 16: Variável “formacao_amb” com a variável “concorda_televisão” 
Verifica-se que os indivíduos que possuem formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável apresentam scores mais elevados do que os que não 
possuem. As diferenças observadas, para a televisão, são estatisticamente significativas 





A UE tem vindo a desenvolver quadros legislativos de forma a resolver o problema da 
toxicidade dos REEE. As metas de recolha, reutilização, reciclagem e valorização a 
cumprir por cada Estado-Membro, os esquemas de financiamento dos resíduos 
históricos e as percentagens de substâncias perigosas permitidas têm sofrido alterações 
desde a primeira Diretiva REEE. 
Vários estudos têm sido efetuados sobre o fim do ciclo de vida dos REEE acerca de 
como financiar os custos dos produtos no fim da sua vida útil, verificando-se que não há 
um consenso nos estudos de autores e organizações de qual a melhor prática de 
responsabilidade do produtor, se a individual se a coletiva. Alguns autores defendem a 
responsabilidade coletiva porque é o método mais simples e mais eficaz de recolher e 
reciclar os REEE, outros defendem a responsabilidade individual, referindo que esta, 
em comparação com a coletiva, não incentiva os produtores a promoverem o DfE e 
promove o comportamento free rider.. Isto porque a responsabilidade individual requer 
identificação e separação dos diferentes produtores e produtos o que pode influenciar os 
custos operacionais. 
A primeira diretiva (Diretiva 2002/96/CE) definia a meta de 4 quilogramas, por ano por 
habitante, para a recolha de REEE provenientes de particulares. De acordo com vários 
autores a meta não é muito apropriada pois não distingue os Estados-Membros que 
estão mais avançados nos sistemas de recolha, e não tem em conta os EEE vendidos, 
dado ser expectável que um país que coloca mais EEE no mercado também recolha 
mais REEE. A diretiva atualmente em vigor (Diretiva 2012/19/UE) aumentou os 
valores de recolha e tem em conta a situação a nível de recolha que cada Estado-
Membro se encontra. 
Verificou-se na literatura que os REEE de pequena dimensão são um grande desafio, 
quer devido aos materiais que os compõe quer devido ao facto de serem os que são 
depositados nos resíduos indiferenciados pelos utilizadores. 
Em Portugal verificou-se que apenas nos anos 2009, 2010 e 2011 se conseguiu alcançar 
a meta de recolha de 4 de quilogramas, por ano por habitante, e que a percentagem 
maior de recolha se refere aos grandes eletrodomésticos tendo por estes motivos sido 
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desenvolvido um caso de estudo de aplicação de um instrumento económico no sentido 
de aumentar a taxa de recolha em relação aos REEE de pequena dimensão. 
O instrumento económico escolhido foi o sistema deposit-refund que combina uma taxa 
e um subsídio, pois após revisão da literatura considerou-se que iria promover a taxa de 
recolha dos REEE e iria envolver todas as partes interessadas no sistema. Propõe-se 
ainda que forma a que esta medida tenha mais sucesso, deveriam ser também alterados 
os esquemas de recolha nos retalhistas, não havendo necessidade do consumidor 
comprar um novo EEE para poder entregar o seu velho REEE.  
Os resultados do inquérito efetuado indicaram que há uma maior tendência para 
depositar como resíduo indiferenciado os equipamentos de menor dimensão e que, no 
geral, os inquiridos estão dispostos a levar os equipamentos a um distribuidor que lhe 
daria 5 euros pela retoma do equipamento, sendo que, na maioria, estariam dispostos a 
percorrer de 3 a 5 quilómetros para entregar o equipamento. Quanto ao valor proposto 
para depósito (5 euros), que seria devolvido ao utilizador no momento da entrega do 
equipamento usado, verificou-se também uma boa aceitação. 
Os testes de hipóteses efetuados indicam que os indivíduos que pertencem ou 
pertenceram a uma organização ou fórum ambiental e que possuem formação na área 
ambiental e/ou desenvolvimento sustentável apresentam maior concordância com o 
valor proposto pela retoma de cada equipamento. No entanto esta ligação não foi 
estatisticamente significativa para todos os equipamentos dados como exemplo. 
Considera-se que futuras investigações deveriam fazer um estudo aprofundado de todos 
custos e benefícios, quer económicos quer ambientais, da implementação do sistema 
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Anexo I - Lista indicativa de EEE abrangidos no período transitório de 
acordo com a Diretiva 2012/19/UE 
1. Grandes eletrodomésticos 
Grandes aparelhos de arrefecimento; Frigoríficos; Congeladores; Outros grandes aparelhos utilizados na 
refrigeração, conservação e armazenamento de alimentos; Máquinas de lavar roupa; Secadores de roupa; 
Máquinas de lavar loiça; Fogões; Fornos elétricos; Micro-ondas; Outros grandes aparelhos utilizados para 
cozinhar ou transformar os alimentos; Aparelhos de aquecimento elétricos; Radiadores elétricos; Outros 
aparelhos de grandes dimensões para aquecimento de casas, camas, mobiliário para sentar; Ventoinhas 
elétricas; Aparelhos de ar condicionado; Outros equipamentos de ventilação, ventilação de exaustão e 
condicionamento; Placas de fogão elétricas 
2. Pequenos eletrodomésticos 
Aspiradores; Aparelhos de limpeza de alcatifas; Outros aparelhos de limpeza; Aparelhos utilizados na 
costura, tricô, tecelagem e outras formas de transformar os têxteis; Ferros de engomar e outros aparelhos 
para engomar, calandrar e tratar o vestuário; Torradeiras; Fritadeiras; Moinhos, máquinas de café e 
aparelhos para abrir ou fechar recipientes ou embalagens; Facas elétricas; Aparelhos para cortar o cabelo, 
secadores de cabelo, escovas de dentes elétricas, máquinas de barbear, aparelhos de massagem e outros 
aparelhos para o cuidado do corpo; Relógios de sala, relógios de pulso e aparelhos para medir, indicar ou 
registar o tempo; Balanças. 
3. Equipamentos informáticos e de telecomunicações 
Processamento centralizado de dados; Macrocomputadores (mainframes); Minicomputadores; Unidades 
de impressão; Equipamentos informáticos pessoais; Computadores pessoais (CPU, rato, ecrã e teclado 
incluídos); Computadores portáteis (CPU, rato, ecrã e teclado incluídos); Computadores portáteis 
«notebook»; Computadores portáteis «notepad»; Impressoras; Copiadoras; Máquinas de escrever elétricas 
e eletrónicas; Calculadoras de bolso e de secretária; e outros produtos ou equipamentos para recolher, 
armazenar, tratar, apresentar ou comunicar informações por via eletrónica. Sistemas e terminais de 
utilizador; Telecopiadoras (fax); Telecopiadoras (fax); Telex; Telefones; Postos telefónicos públicos; 
Telefones sem fios; Telefones celulares; Atendedores automáticos e outros produtos ou equipamentos 
para transmitir som, imagens ou outras informações por telecomunicação. 
4. Equipamentos de consumo e painéis foto voltaicos 
Aparelhos de rádio; Aparelhos de televisão; Câmaras de vídeo; Gravadores de vídeo; Gravadores de alta-
fidelidade; Amplificadores áudio; Instrumentos musicais e outros produtos ou equipamentos para gravar 
ou reproduzir o som ou a imagem, incluindo sinais ou outras tecnologias de distribuição do som e da 
imagem por outra via que não a telecomunicação; Painéis fotovoltaicos. 
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5. Equipamentos de iluminação 
Aparelhos de iluminação para lâmpadas fluorescentes (com exceção dos aparelhos de iluminação 
domésticos); Lâmpadas fluorescentes clássicas; Lâmpadas fluorescentes compactas; Lâmpadas de 
descarga de alta intensidade, incluindo lâmpadas de sódio sob pressão e lâmpadas de haletos metálicos; 
Lâmpadas de sódio de baixa pressão; Outros equipamentos de iluminação ou equipamento destinado a 
difundir ou controlar a luz (com exceção das lâmpadas de incandescência). 
6. Ferramentas elétricas e eletrónicas (com exceção de ferramentas industriais fixas de grandes 
dimensões)  
Berbequins; Serras; Máquinas de costura; Equipamento para tornear, fresar, lixar, triturar, serrar, cortar, 
tosar, brocar, fazer furos, puncionar, dobrar, encurvar, ou para processos similares de tratamento de 
madeira, metal e outros materiais; Ferramentas para rebitar, pregar ou aparafusar ou remover rebites, 
pregos ou parafusos, ou para usos semelhantes; Ferramentas para soldar ou usos semelhantes; 
Equipamento para pulverizar, espalhar, dispersar ou para tratamento de substâncias líquidas ou gasosas 
por outros meios; Ferramentas para cortar relva ou para outras atividades de jardinagem. 
7. Brinquedos e equipamento de desporto e lazer 
Conjuntos de comboios elétricos ou de pistas de carros de corrida; Consolas de jogos de vídeo portáteis; 
Jogos de vídeo; Computadores para ciclismo, mergulho, corrida, remo, etc.; Equipamento desportivo com 
componentes elétricos ou eletrónicos; Coin slot machines. 
8. Aparelhos médicos (com exceção de todos os produtos implantados e infetados) 
Equipamentos de radioterapia; Equipamentos de cardiologia; Equipamentos de diálise; Ventiladores 
pulmonares; Equipamentos de medicina nuclear; Equipamentos de laboratório para diagnóstico in vitro; 
Analisadores; Congeladores; Testes de fertilização; Outros aparelhos para detetar, evitar, controlar, tratar, 
aliviar doenças, lesões ou deficiências. 
9. Instrumentos de monitorização e controlo 
Detetores de fumo; Reguladores de aquecimento; Termóstatos; Aparelhos de medição, pesagem ou 
regulação para uso doméstico ou como equipamento laboratorial; Outros instrumentos de controlo e 
comando utilizados em instalações industriais (por exemplo, em painéis de comando). 
10. Distribuidores automáticos 
Distribuidores automáticos de bebidas quentes; Distribuidores automáticos de garrafas ou latas quentes ou 
frias; Distribuidores automáticos de produtos sólidos; Distribuidores automáticos de dinheiro;  Todos os 
aparelhos que forneçam automaticamente todo o tipo de produtos. 




Anexo II - Tarifários de 2005 a 2014 da taxa anual de registo dos 
produtores na ANREEE 
Tabela II.1: Tarifários de 2005 a 2014 da taxa anual de registo dos produtores na 
ANREEE 


































Anexo IV – Respostas do inquérito 
Tabela IV.1. Caracterização da amostra por sexo (Questão 1) 
 
Sexo Frequência % 
Feminino 125 62,5 
Masculino 75 37,5 
Total 200 100 
 
Tabela IV.2. Caracterização da amostra por idade (Questão 2) 
 
Idade Frequência % 
[18 – 25] 79 39,5 
[26 – 35] 53 26,5 
[36 – 45] 36 18,0 
[mais de 45] 32 16,0 
Total 200 100 
 
Tabela IV.3. Caracterização da amostra por distrito de residência (Questão 3) 
 
Distrito Frequência % 
Porto 120 60,0 
Lisboa 21 10,5 
Braga 19 9,5 
Aveiro 10 5,0 
Setúbal 7 3,5 
Coimbra 6 3,0 
Viana do Castelo 5 2,5 
Faro 2 1,0 
Vila Real 2 1,0 
Viseu 2 1,0 
Bragança 1 0,5 
Évora 1 0,5 
Guarda 1 0,5 
Leiria 1 0,5 
Santarém 1 0,5 
Região Autónoma dos 
Açores 
1 0,5 
Total 200 100 
 
Tabela IV.3.1. Caracterização da amostra por nacionalidade (Questão 3.1) 
 
Nacionalidade Frequência % 
Portuguesa 197 98,5 
Belga 1 0,5 
Italiana 1 0,5 
Luso-cabo-verdiana 1 0,5 





Tabela IV.4. Caracterização da amostra de acordo com as habilitações 
literárias (Questão 4) 
 
Habilitações literárias Frequência % 
Ensino Secundário 39 19,5 
Bacharelato 3 1,5 
Licenciatura 81 40,5 
Pós-graduação 12 6 
Mestrado 32 16 
Doutoramento 33 16,5 
Total 200 100 
 
Tabela IV.5. Caracterização da amostra de acordo com a área de estudo 
(Questão 5) 
Área de estudo Frequência % 
Ambiente 13 6,5 
Contabilidade e /ou Finanças 8 4,0 
Economia /Gestão 89 44,5 
Engenharia (exeto do Ambiente) 4 2 
Outras 42 21 
Não especificado 44 22 









Tabela IV.7. Caracterização da amostra de acordo com o número de pessoas 









Ocupação Frequência % 
Trabalhador dependente 87 43,5 
Estudante 79 39,5 
Trabalhador independente 19 9,5 
Desempregado/a 6 3,0 
Trabalhador estudante 4 2 
Reformado/a 3 1,5 
Doméstico/a 1 0,5 
Estagiário/a 1 0,5 
Total 200 100 
Número de pessoas no 
agregado familiar 
Frequência % 
1 38 19 
2 25 12,5 
3 49 24,5 
4 67 33,5 
5 17 8,5 
6 3 1,5 
Mais de 10 1 0,5 
Total 200 100 
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Tabela IV.8. Caracterização da amostra de acordo com o rendimento mensal 









Figura IV.1. Habitação possui local de arrumos (Questão 9) 
 
Figura IV.2. Como se posiciona o agregado familiar em relação à reciclagem 
de vidro (Questão 10 a) 
 
Figura IV.3. Como se posiciona o agregado familiar em relação à de 
reciclagem de restos de alimentação (Questão 10 b) 
 
 
Rendimento mensal do 
agregado familiar 
Frequência % 
0 € 6 3,0 
Menos de 500 € 9 4,5 
500 € - 1500 € 69 34,5 
1501 € - 2500 € 51 25,5 
2501 € - 3500 € 36 18 
Mais de 3500 € 24 12 
Não respondeu 5 2,5 
Total 200 100 
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Figura IV.4. Como se posiciona o agregado familiar em relação à reciclagem 
de papel e cartão (Questão 10 c) 
 
Figura IV.5. Como se posiciona o agregado familiar em relação à reciclagem 
de embalagens de plástico e metais (Questão 10 d) 
 
Figura IV.6. Como se posiciona o agregado familiar em relação à reciclagem 
de pilhas (Questão 10 e) 
 
Figura IV.7. Como se posiciona o agregado familiar em relação à reciclagem 




Figura IV.8. Como se posiciona o agregado familiar em relação à reciclagem 




Figura IV.9. Quem principalmente desempenha a tarefa de transportar os 
resíduos para o exterior (Questão 11) 
 
Figura IV.10. Indique o que considera constituir equipamento elétrico e 














Figura IV.11. Considera que é possível reciclar os seguintes equipamentos 
(Questão 13) 
 
Figura IV.12. Quando se avaria um destes equipamentos, sem possibilidade de 























Deito no ecoponto amarelo
Coloco junto aos ecopontos
Deposito num ecocentro
Procuro um espaço
comercila onde exista um
local próprio para esse
depósito
Deito ao lixo
Não se aplica / Não sei
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Figura IV.13. Para o telemóvel: Supondo que se avaria. Estava disposto a 
levá-lo a um distribuidor que lhe daria 5 € pela retoma. (Questão 15 a) 
 
Figura IV.14. Para o leitor MP3/4: Supondo que se avaria. Estava disposto a 
levá-lo a um distribuidor que lhe daria 5 € pela retoma. (Questão 15 b)
 
Figura IV.15. Para o secador de cabelo: Supondo que se avaria. Estava 
disposto a levá-lo a um distribuidor que lhe daria 5 € pela retoma. (Questão 
15 c) 
 
Figura IV.16. Para a consola de jogos de vídeo portátil: Supondo que se 
avaria. Estava disposto a levá-lo a um distribuidor que lhe daria 5 € pela 












Figura IV.17. Para o computador portátil: Supondo que se avaria. Estava 
disposto a levá-lo a um distribuidor que lhe daria 5 € pela retoma. (Questão 
15 e) 
 
Figura IV.18. Para o micro-ondas: Supondo que se avaria. Estava disposto a 
levá-lo a um distribuidor que lhe daria 5 € pela retoma. (Questão 15 f) 
 
Figura IV.19. Para a televisão: Supondo que se avaria. Estava disposto a levá-
lo a um distribuidor que lhe daria 5 € pela retoma. (Questão 15 g) 
 
Figura IV.20. Concorda com o valor proposto (5 €) para a retoma do 




Figura IV.21. Concorda com o valor proposto (5 €) para a retoma do 
equipamento (telemóvel) (Questão 16 b) 
 
Figura IV.22. Concorda com o valor proposto (5 €) para a retoma do 
equipamento (leitor MP3/4) (Questão 16 c) 
 
Figura IV.23. Concorda com o valor proposto (5 €) para a retoma do 
equipamento (secador de cabelo) (Questão 16 d) 
 
Figura IV.24. Concorda com o valor proposto (5 €) para a retoma do 




Figura IV.25. Concorda com o valor proposto (5 €) para a retoma do 
equipamento (computador portátil) (Questão 16 f) 
 
Figura IV.26. Concorda com o valor proposto (5 €) para a retoma do 
equipamento (micro-ondas) (Questão 16 g) 
 
 
Figura IV.27. Concorda com o valor proposto (5 €) para a retoma do 













Figura IV.28. Se respondeu que concorda ou concorda totalmente, qual a 
distância média (em quilómetros) que estaria disposto a percorrer para 








Figura IV.29. Se respondeu que discorda ou que discorda totalmente, qual o 











Figura IV.30. Tendo em conta o valor que apontou, que distância média (em 










Figura IV.31. Se respondeu que concorda ou concorda totalmente, qual a 
distância média (em quilómetros) que estaria disposto a percorrer para 












Figura IV.32. Se respondeu que discorda ou que discorda totalmente, qual o 












Figura IV.33. Tendo em conta o valor que apontou, que distância média (em 














Figura IV.34. Pertence ou pertenceu a alguma organização ou fórum 




Figura IV.35. Possui alguma formação na área ambiental e/ou 
desenvolvimento sustentável: (Questão 20) 
 
